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M ENSAGEM

O  H I S T O R I A D O R

“ Veio para 

ressuscitar o tempo

e escalpelar os mortos, as condecorações, 

as liturgias, as espadas, 

o espectro das fazendas submergidas, 

o muro de pedra entre membros da família, 

o ardido queixume das solteironas, 

os negócios de trapaça, 

as ilusões jamais confirmadas 

em desfeitas.

Veio para contar

o que não faz juz a ser glorijiçado 

e se deposita, grânulo, 

no poço vazio da memória, 

é importuno e insiste, 

rancoroso, fiel ”

Nova Reunião, Carlos Drummond de Andrade, 1983.
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APRESENTAÇÃO

“Retratos de uma história que se constrói na sala de aula”, é resultado 

do trabalho realizado como atividade de conclusão de curso -  “Curso de 

História”, via disciplina: “Prática de Ensino”, ministrada pela professora 

Eronides Câmara Donato, do Departamento de História e Geografia da 

Universidade Federal da Paraíba -  Campus -  II, no semestre 98.1, sob a 

coordenação do professor-orientador, José Benjamim Montenegro (DHG).

Esse trabalho é também, fruto de sementes plantadas e cultivadas com 

esforço e dedicação, regada com a contribuição dos professores e colegas, 

no quotidiano de sala de aula, ambos, ao meu lado, se fizeram presentes 

incentivando a construção de novos saberes nessa área de conhecimento, que é 

a História, a qual escolhi para fazer parte da minha história. À cada momento 

de encontro com a possibilidade de um novo saber, uma relação de 

estranhamento, de tensão, mas sobretudo de confiança, de esperança na ância 

de conquistar novos frutos do conhecimento, em especial, no campo histórico.

As experiências adquiridas ao longo dessa trajetória na academia, foram 

várias e exerceram influências importantes, marcando a minha vida como 

estudante e como pessoa. Os resultados dessas experiências, pelo menos em 

parte, estão contidas neste relatório de final de curso, que ora pretendo 

apresentar.

A intenção é explicitar os resultados que foram possíveis realizar, cuja 

construção contou com o apoio e contribuição de pessoas que se dispuseram a 

contribuir com papéis importantes para esse exercício, como professores, 

familiares, amigos, funcionários dos vários seguimentos da Universidade, que



nos serviram nas ocasiões necessárias e os demais, que de uma forma, ou de 

outra, depositaram sua parcela de participação.

Trabalhamos duas temáticas paralelas às atividades práticas de sala de 

aula, uma sobre a metodologia como possibilidade de promover a 

dinamização do estudo da história e da melhoria na qualidade do ensino; e a 

outra, o planejamento de ensino como uma atividade indispensável ao ensino e 

à aprendizagem, no campo de construção do conhecimento histórico. 

Acompanhando as temáticas, o capítulo seguinte diz respeito às experiências 

de sala de aula referentes ao estágio de conclusão do curso, realizado na 

Escola Estadual de 1Q e 2- Graus Ademar Veloso da Silveira.



REPENSAR O ENSINO DA HISTÓRIA: NOVOS M ÉTODOS?

POR QUE NÃO?

“A  h i s t ó r i a .. .  é  p r o d u t o  d e  u m  l u g a r . . .  t e m  d u p l o  e f e ito .

P o r  u m  la d o ,  h i s to r i c i z a  o  a tu a l , . . .  e n g e n d r a  

s i m u l t a n e a m e n t e  a  d i f e r e n c i a ç ã o  d e  

u m  p r e s e n t e  e  d e  u m  p a s s a d o ” .

M ichel de C erteau.

Como ensinar história hoje? Essa é uma questão em debate no meio 

acadêmico e profissional de sala de aula, pelo menos, por parte daqueles que 

se preocupam com o ensino da história, e que se vêem em meio a críticas e 

indagações frente a essa tarefa tão fascinante e ao mesmo tempo assustadora, 

que é o ensinar história. Portanto, essa questão servirá de eixo ao 

desenvolvimento deste capítulo do relatório de final de curso.

Não poderia ir adiante sem retomar um pouco ao passado, como diria 

Pierre Villar: “a história Já não é, (...) curiosidade ou nostalgia do passado, 

coleção de imagens sedutoras ou gloriosas, mas desejo de um conhecimento 

explicativo, útil para o presente” 1. Pois, para melhor explicitar vamos ao nosso 

antecessor século XIX, período considerado como século da “razão” e das 

“luzes”, momento em que as nações modernas estão se constituindo e ao 

mesmo tempo, convivendo com os movimentos de “Laicização da sociedade” 

( Igreja e Estado). E nesse meio, a história surge com a intenção de se tomar 

“ciência”, assim como as demais “ciências naturais” . Fundamentada pelos 

princípios do positivismo Comteano, cuja pretensão visava resgatar a história 

do passado de forma verdadeira, já  que aplicaria às provas “métodos 1

1 P ierre Vilar, Apud, M argarida Louro Felgueira. “A  disciplina de história no 3o ciclo do ensino básico” In: 
Pensar a  H istória -  Repensar o seu ensino. Porto editora, Portugal, 1994, p. 27.



científicos”. Isto na Europa. E no Brasil? Ora, não foi diferente, pois o 

surgimento da história com o “status” de ciência, ocorre em meio a laicização 

entre a Igreja e o Estado. Nesse contexto, o ensino da história, cai como uma 

luva para organização da escola como espaço ideal às disputas travadas, entre 

o poder religioso e o poder laico civil.

E assim, a história enquanto “disciplina autônoma”, servirá em primeira 

instância, para o Estado dá o respaldo que necessita para legitimar o ideal de 

nação que busca uma identidade nacional para os brasileiros; e claro, é 

elaborado um discurso no qual oculta as diferenças, os conflitos, as tensões, as 

contradições, já  que será função da “História Oficial”, registrar nos livros 

didáticos a serem trabalhados nas escolas, os retratos de um passado de sangue 

transformado num presente de vinho, para brindar a almejada e “pacifica”, 

“Nação Brasileira”.

Portanto, a República brasileira vê a escola se constituir como o lugar 

ideal à criação da “memória oficial” para o Estado. Uma memória que 

escamoteava fatos e acontecimentos, da história de vida de pessoas dos vários 

seguimentos da sociedade, sobretudo, as consideradas menos privilegiadas 

econômico, social e politicamente. Sendo assim, a memória é legitimada pela 

história para justificar a dominação dos grupo que estavam no poder; no caso 

a burguesia, cujo discurso girava em tomo de um progresso para a nação.

Nesse embate de forças, o positivismo atuou por muito tempo; até que 

mudanças ocorridas no meio historiográfíco, possibilitou o surgimento de 

reelaborações para a história. A partir daí, entra em cena uma nova corrente 

historigráfíca -  a marxista - ,  que alarga a concepção da história dos “grandes 

homens” (heróis) e dos “grandes feitos” (da política), cedendo espaço ao 

“sujeito coletivo” e à “economia”.



Mais um salto à frente e chegamos ao século XX. Desse momento em 

diante, a concepção sobre a história rumará nas trilhas da possibilidade de 

ampliação do horizonte do conhecimento histórico, sobretudo porque idéia de 

que os “(...) fatos falam por si sós”, ou que a história é um processo retilíneo, 

evolutivo, como no caso da “(...) história historecista, que tudo explica 

cancatenadamente, onde o depois é precedido pelo antes (...)” , obedecendo 

sempre a uma seqüência de fatos e de datas, vai sofrer rupturas e abrir espaço 

às novas abordagens teórico-metodológicas, com o advento da Escolas dos 

Annales, cujas possibilidades permitirá o alargamento da noção de documento 

e fonte históricos, bem como, a multiplicidade da verdade sob os vários 

ângulos que o olhar do historiador alcançar.

Como afirmara Felgueiras: “a história nova sublima a importância do 

ângulo de visão em que se coloca o historiador, atribuindo-lhe o papel de 

compreender e explicar, solidariamente apoiado nas fontes submetidas a uma 

análise e crítica rigorosos”2 3. Com isso, foi possível alargar o “objeto da 

história” permitindo o surgimento de uma “história ramificada” que rompesse 

com a pretensão da história “globalizante”, defendida pelo marxismo e 

também, com a história idolatrada pelo positivismo de que os fatos falam por 

si sós, por exemplo.

Não resta dúvida de que estudar o passado é importante para buscarmos 

nele, “algo” que nos auxilie no exercício do presente enquanto almejamos o 

futuro, mas daí, querer conhecê-lo em sua totalidade pode ser frustrante, para 

não dizer impossível. Antônio Sérgio foi feliz ao frisar que: “a vantagem que 

as história nos oferece é não sermos tentados a repeti-la”4. Pensando assim,

2 Elza Nadai. “O  Ensino d a  História e  a  Pedagogia do C idadão” In: Sociedade c trabalho na História. 
ANPUH /M arco Zero, São Paulo, 1996, p. 16.
3 M argarida L. Felgueiras, of. Op. cit., p. 31.
4 Antônio Sérgio, apud, Felgueiras, of. Op. cit., p.34.



não é difícil perceber que para o ensino da história é importante buscar novos 

métodos que possibilitem a superação de problemas existentes (que são 

vários) e a dinamização do que se pretenda ensinar nessa área de 

conhecimento. Antes de pensar na elaboração do material a ser trabalhado na 

sala de aula, principalmente em se tratando da disciplina de história, é 

fundamental que se reflita sobre como ensinar e para quem ensinar, para 

então, selecionar e planejar os conteúdos e os objetivos que deverão ser 

aplicados seguidos de uma metodologia pertinente à realidade dos membros 

envolvidos com o estudo, ou seja, professor e aluno, bem como, estar 

consorciado com os resultados que se pretenda alcançar.

Nesse sentido, a metodologia é indispensável e deve ser trabalhada 

racionalmente, visando tomar o ensino um exercício dinâmico, flexível, que 

permita produzir um conhecimento que reflita diretamente sobre o interesse, 

daqueles que se habilitem a aprender, no caso, o aluno.

Na relação ensino e aprendizagem, é fundamental ao aluno sentir-se 

fazendo parte desse processo. E de maneira? Ao invés de apenas incorporar, 

memorizar, o discurso do professor, (que tanto se critica atualmente), o aluno 

pudesse expressar seu ponto de vista, seu conhecimento prévio, críticas, 

sugestões, enfim, questionar sobre o saber que porventura venha a contribuir 

para enriquecer seus conhecimentos adquiridos. E para isso, há métodos e 

técnicas que podem auxiliar nesse exercício.

Defende bem, Oswaldo Rays ao explicitar que: “o método trás dentro de 

si a finalidade de alcançar um propósito, não se tratando, porém, de uma 

direção qualquer, mais daquela que leva de forma mais segura à consecução 

de um propósito estabelecido”5. Até porque, o conhecimento não é um dado

5 Oswaldo Rays, apud: lim a P. Alencastro Veiga. ” A  Questão da M etodologia do Ensino na D idática Escolar” 
In : Repensando a  D idática, 16- Edição, editora Papiros, São Paulo, Campinas, 1995, p. 85.



pronto e acabado, para ser apenas transmitido, é “algo” que se constrói nas 

relações e conquistas, sobretudo, porque fazer parte da história é mais 

importante do que escrevê-la e, mais ainda, do que simplesmente copiar 

modelos e incorporar saberes adquiridos pelo outro, tal qual, sem passar pelo 

crivo da reelaboração, do resignificado, entre outros.

As técnicas de ensino exercem uma função importante no processo de 

ensino-aprendizagem, permeando as relações entre professor e aluno na sala 

de aula, no entanto, nâo devem ser entendidas como algo definidor do 

conhecimento e, sim, como um elemento que contribui ao desencadeamento 

das atividades pedagógicas, visando dinamizar a aula e incentivar o aluno ao 

exercício da participação, em tomo da discussão sobre a temática abordada. 

Partindo dessa concepção, devemos considerar o lugar da técnica e suas 

respectivas funções; sobretudo porque apesar de “toda técnica encarnar os 

princípios pedagógicos, instrucionais, educacionais e políticos que a 

sustentam, (...) não define o ideal educativo, mas o contrário”6.

Nesse sentido, só a técnica de ensino é insuficiente para realizar o 

processo de ensino e aprendizagem; é necessário encadeá-la a outras formas 

de aquisição do conhecimento, como por exemplo, estudo de texto, seminário, 

aula audiovisual, visita aos museus, etc. Isto somado, implica no incentivo ao 

aluno frente aos novos experimentos no campo de construção do saber, uma 

vez que irá tratar com fontes históricas diversas, bibliografia, discussão, 

debate, exposição, expressão, trabalho em equipe, entre outros. Sendo assim, é 

possível haver diálogo entre o professor e a turma, sem perder de vista, o 

conteúdo e os objetivos, previamente determinados, seja pelo currículo escolar 

ou pelo professor.

6 O sw aldo Aloso Rays. “A  Questão da M etodologia do Ensino na D idática Escolar “  In. Técnicas de Ensino -  
Por que não? Papirus. Campinas. São Paulo, 1995, p.85.



Todavia, o que não deve ocorrer é a falta de planejamento acerca das 

tarefas pedagógicas a serem trabalhadas nas aulas, principalmente, no tocante 

aos aspectos de como, o que e para quem ensinar história; pensá-los 

separadamente poderá incorrer num grave problema ao desenvolvimento das 

atividades, sobretudo no que diz respeito a dicotomia entre a teoria e a prática, 

do cotidiano escolar. E como se nos perguntássemos se o olho direito é mais 

importante do que o esquerdo quando direcionados para um determinado 

lugar. Em outras palavras, isto quer dizer que o conteúdo, o objetivo, a 

metodologia, não devem prescindir um do outro.

Mediante esses pressupostos, “a metodologia do ensino -  por paradoxal 

possa parecer -  necessita evitar métodos que fazem da ação didática uma 

rotina pedagógica. ( . . .) “ À metodologia do ensino cabe, pois, uma parcela de 

responsabilidade na formação crítica e criativa, do educando e do educador” . 

Nessa relação há muito o que se aprender, como por exemplo: que a escola 

não é uma forma de onde sai o conhecimento padronizado, como se existisse 

o modelo de saber instituído, e, sim, um lugar onde é possível numa parceria 

entre professor, aluno e escola, construir caminhos, traçar metas, perspectivar 

novas conquistas, para então, adquirir conhecimentos amplos e produtivo para 

a vida pessoal, intelectual e profissional.

Nos dias de hoje uma questão aflige alunos e professores, em tomo do 

ensino da história; pois, os alunos de hoje já  não são mais os mesmos de 

ontem, ou aqueles que acreditavam no ideal de transformação sociedade para 

uma sociedade mais justa e igualitária, tal como pensavam ( e/ou pensam ) os 

marxistas e os positivistas, cujo ideal era defender a idéia de uma nação 

fundamentada na ordem e no progresso, adquiridos através dos feitos dos 

grandes homens (“heróis da história”), que tanto foram e ainda são,



enaltecidos pela “historiografia oficial tradicional”, que enche as páginas dos 

livros didáticos com letrinhas e ilustrações, muitas vezes, invisíveis ao olhar 

dos alunos.

Talvez a falta de interesse pelo estudo da história, por parte da maioria 

dos alunos do ensino fundamental e básico, principalmente, encontre respaldo 

no fato de essa história “gloriosa”, “maravilhosa”, “harmônica”, que aparece à 

sua frente, não dispor de algo condizente à sua realidade com relação ao 

entendimento e compreensão, acerca do conhecimento histórico. Todavia, é 

sabido que a maneira como a disciplina vem sendo trabalhada desde há algum 

tempo, deixa a desejar; pois, tem se apresentado de forma impertinente aos 

interesses e necessidades dos alunos.

Como percebemos essa indiferença? Ora, é simples. É bastante comum 

ouvir dos alunos comentários do tipo: “a disciplina de história é chata”; “para 

que serve estudar história?”; “história é coisa do passado”; “o que isso tem a 

ver com o presente da gente?”; é só decoreba!” . Essas são as principais 

questões que compõem a aversão dos alunos, entre tantas outras que são 

atribuídas a história. Essa indiferença não está presente só no meio 

educacional, mas está também, e fortemente, no meio social. Não é apenas na 

escola que nos deparamos com situações como esta; quotidianamente 

esbarramos em alguém que simplesmente a ignora, talvez desconheça o 

significado do que venha a ser a história e sua funcionalidade na compreensão 

do existir e do devir.

Um acontecimento me despertou atenção, durante o estágio da “pratica 

de ensino”, que foi o fato de apesar dos alunos demonstrarem desinteresse 

pela disciplina, uma vez trabalhado os conteúdos de uma maneira mais 

próxima de seu universo cotidiano, onde a tradição cultural histórica do

Of. Idem, Ibidem, pp. 90-44



passado se cruzava com o presente do aluno, desinteresse e interesse se 

transformavam em curiosidade, despertando o senso crítico do aluno diante do 

assunto abordado, e o mais interessante é que não foi preciso utilizar recursos 

didáticos sofisticados, a partir de uma simples gravura retirada de um dos 

livros didáticos, possibilitou resultados surpreendentes acerca do 

envolvimento e participação, dos alunos na aula. Estamos diante de uma 

prova concreta de que é possível fazer algo para mudar o “pré/conceito” 

criado em tomo da disciplina de história e seus respectivos valores e 

significados.

É possível repensar o ensino da história? Provavelmente sim. E mais 

que possível, é necessário. As novas abordagens teórico-metodológicas estão 

cada vez mais promissoras, possibilitando alargar as fontes de pesquisas, 

dinamizar as aulas, ampliar o campo do conhecimento histórico. Como 

afirmara Carpenter: % ..)  é possível apresentar a história como um passado 

vivo, decompondo a narrativa monolítica em ‘épocas’ dentro das quais se 

procedería a uma análise exemplificativa abrangendo ‘costumes sociais’, 

‘problemas religiosos’, as ‘artes’, sem perder de vista o desenvolvimento 

político”8.

Nesse sentido a investigação sobre o passado e a história social, ambas 

fundamentadas nos princípios da “Nova História”, podem servir como 

incentivo para despertar o interesse do aluno com relação a história, sobretudo 

porque trata de aspectos mais próximos de suas vivências e realidades.

Dessa forma, questões como as que afligem os alunos recém-formados, 

como por exemplo: ao sair da universidade levando em suas bagagens um 

fardo de teorias para descarregar na sala de aula, e chegando lá se deparam

8 Carpenter, apud: Jonh Chaffer e Taylor Law rence . "Q ue história se deve ensinar? Valores da cadeira e 
Finalidades do ensino -  Um a tensão?. In: A  H istória e o professor de história. Livros Horizontes, Lisboa.

1984, p. 45.



com uma realidade um tanto quanto delicada, no que refere ao estudo com a 

história, e para não conviver nem contribuir com o descaso atribuído a 

disciplina, deve antes de tudo refletir, selecionar, planejar, os melhores 

caminhos de acesso ao trato com a história no momento de trabalhar os 

conteúdos com seus alunos; sobretudo porque esses pré-requisitos são 

fundamental e indispensável ao exercício do professor-historiador. São eles 

que poderão contribuir para melhorar a qualidade do ensino, do contrário, a 

tendência será perpetuar a imagem do pré/conceito criado e disseminado em 

tomo da disciplina/história.

Um método significativo para trabalhar com a história é, ao invés de 

trabalhar os períodos, optar pela temática, que poderá render resultados 

mais produtivos, e permitirá um exercício mais crítico, pautado numa 

problematização acerca do assunto abordado, além de dá oportunidade ao 

aluno para se posicionar e expor seu ponto de vista, questionar, criticar, 

construir julgamentos, etc. Segundo Castanho: “é preciso também exercita-se 

em fazer desafios intelectuais ao aluno, usando a imaginação; levá-lo a fazer 

comparações e estabelecer diferenças; não querer padronizar; ser professor de 

todos e de cada um”9.

Por fim, certamente as trilhas do conhecimento histórico continuarão 

indicando os caminhos. Resta saber se vamos seguí-los e de que maneira. Pois 

como dissera Miceli: “ É necessário ter coragem de transformar em cinzas ou 

adubos pilhas e pilhas de livros didáticos, lidos e relidos sem tesão de 

qualquer tipo. E necessário ter coragem de superar e ignorar programas 

oficiais, burlar vigilâncias, criar e aceitar novos desafios e experiências. É 

necessário ter coragem de lutar de todas as formas para que, na voz de seus

9 Castanho, apud: Lúcia M. M oysés. O  desafio dc Saber Ensinar. 3*. Edição, Papirus, Cam pinas, São Paulo, 
1998, p. 45.



profissionais, a história ganhe respeito e importância, mesmo quando isso 

pareça impossível” 10.

10 Paulo M iceli. “O  quadro (muito) negro do ensino no Brasil” . Obra coletiva referente ao Convênio CEN P/ 
UNICAM P, Editora Papirus, Campinas, s/d. p. 41.



PLANEJAM ENO DE ENSINO: Um apêndice da burocracia escolar? Ou

atividade necessária ao ensino-aprendizagem?

A idéia de trabalhar com a temática sobre planejamento de ensino, 

surgiu mediante as discussões em tomo dos textos abordados nas aulas da 

disciplina da “Prática de Ensino”, ministrada pela professora Erônides Câmara 

Donato (Nilda); e também, a partir de um trabalho realizado na disciplina de 

“Didática” 1, cuja finalidade visava fazer uma entrevista sobre planejamento de 

ensino, com professores de 1- e 2° graus de escolas pública e privada. Diante 

dos resultados obtidos na entrevista, bem como, das discussões de sala de 

aula, uma questão veio à tona me fazendo indagar: o planejamento de ensino é 

uma atividade importante ao ensino e à aprendizagem ou é apenas um 

apêndice da burocracia da escola? Partindo desses pressupostos, essa será a 

questão que servirá de eixo ao desenvolvimento da referida temática que ora 

pretendo trabalhar no relatório.

Durante as aulas da Prática de Ensino, um dos textos trabalhados na sala 

de aula me despertou a atenção, que foi “Carbono para planejamento” 1 2 de E. 

F. Silva. O texto trata de um diálogo entre duas personagens acerca do 

planejamento de ensino, que lhes fora exigido pelo diretor da escola na qual 

lecionam. Conhecendo alguns trechos do diálogo é possível perceber o que 

denominei de apêndice da burocracia, que infelizmente não é apenas a fala das 

personagens, uma vez que essa é uma realidade comprovada na maioria dos 

casos; à exemplo disso, através da própria experiência vivenciada ao realizar o

1 Trabalho realizado no período 97.2, na disciplina de “D idática", m inistrada pela professora Glória de Fátim a 
( DE). A  finalidade desse trabalho, consistiu na realização de um a entrevista com professores dc Io e 2° graus 
das escolas pública e particular, sobre “planejam ento de ensino” .
2 E. T. Silva. “C arbono para Planejam ento” In: M agistério e M ediocridade. Cortez, São Paulo, 1992, p. 35.



trabalho com professores, ao qual já  fora feito referência anteriormente, é 

possível explicitar resultados que confirmam essa triste realidade.

Vejamos então, parte da fala das personagens:

“Alô, é da casa da D. Mariazinha?
r

“(...) Pode falar Carmem, aqui quem fala é Mariazinha. E 

sobre o maldito planejamento do ensino. Eu nem sei por onde 

começar e o meu diretor quer essa coisa pra amanhã cedo.

Olha: pegue o mesmo do ano passado. Muda uma ou duas 

sentenças e entregue. Todo mundo faz isso...

Só que eu comecei a lecionar este ano, sabe? E a outra 

professora que eu substituí nem tinha plano. Dá pra você me 

ajudar?

Eu aqui em casa só tenho a minha cópia carbono. Acho que ela 

não dá xerox - está meio apagada...

_ Lá na escola quem faz o plano é D. Chiquita. Ela datilografa as 

cópias com carbono para facilitar. Imagine se eu vou perder 

tempo com isso. O diretor nem verifica: ele pega, dá uma olhada 

por cima e tranca na gaveta.

É mesmo é? E você tem por acaso o telefone da Chiquita? Vou 

entrar nessa também!

O diálogo das personagens quando comparado aos resultados da 

entrevista, são compatíveis não somente entre si, mas com a realidade da 

escola e dos professores que, por desconhecer ou ignorar a importância de se 

planejar as aulas, acabam transformando a atividade de planejar em algo 

“monstruoso” e temido frente às atividades cotidianas de sala de aula. Do 

contrário, ao invés de considerar o planejamento um exercício impertinente ao



dia-à-dia de trabalho na escola, tentasse adequa-lo aos interesses e 

necessidades de ambos, tanto de si próprio como dos alunos. Certamente, os 

resultados seriam mais proveitosos.

Ao entrevistar os professores, perguntei sobre a importância do 

planejamento de ensino, as respostas vinham encadeadas basicamente da 

mesma forma, ou seja, consideravam importante, no entanto, não faziam uso 

dele. A maioria dos entrevistados se quer elaborava seus planos de aula. A 

partir disso, não é necessário abordar outras questões, inclusive, as que foram 

elaboradas para a entrevista, para percebermos como o planejamento de 

ensino é visto pelo profissional do meio escolar.

Chega a ser assustador a falta de interesse e responsabilidade, daqueles 

que se dizem professor e educador, sobretudo porque como é possível ser um 

“bom” professor sem ao menos planejar o que vai ensinar aos seus alunos; e 

até mesmo, desconhecer a eficácia, a função e a importância de selecionar, 

elaborar e planejar os conteúdos a serem trabalhados, uma vez que estes, de 

uma forma ou de outra, irão influenciar o processo de ensino e aprendizagem 

ao longo do desenvolvimento e formação do aluno.

Vivemos numa sociedade capitalista em pleno final do século XX, na 

qual há ainda vários e graves problemas, relacionados à educação, 

principal mente, quando se trata da dicotomia entre a teoria e prática, muito 

presente no meio escolar/educacional. Entretanto, para entender o sistema 

educacional da nossa sociedade e fazer valer, conhecer só a realidade da 

escola é insuficiente, deve-se ir além e considerar a dimensão no qual o 

sistema está inserido. Nesse embate de forças, temos de um lado, os que detém 

o poder de decisão, responsáveis pelas determinações e, de outro, os que 

executam as decisões que lhes são atribuídas, no caso da educação escolar, os

3 Idem, ibidem , p. 35.



professores. E tem sido assim: “as decisões sobre o que, como, para que e para 

quem fazer, serão na maioria das vezes tomadas por um pequeno grupo dentro 

da organização hierárquica que se estabelece nesse modelo de sociedade (...) 

Dessa forma, o professor, como profissional assalariado que é quase sempre 

não participa do momento de concepção do processo de ensino. Ou seja, não 

lhe compete definir objetivos, selecionar e organizar os conteúdos que irá 

trabalhar com seus alunos (...)”4 . Em outras palavras, cabe ao professor 

executar apenas o que foi determinado e imposto.

Vale ressaltar um questionamento: o professor deve realmente obedecer 

a essas determinações que, na maioria das vezes, em pouco ou nada, 

contribuem para o desenvolvimento do trabalho na sala de aula, sobretudo, se 

considerar que geralmente não condizem com a realidade da escola, do aluno 

e do professor? Diria que não. Como costuma dizer uma das minhas 

professoras, devemos “ousar” e buscar sempre mais, “tirar leite de pedra”, se 

for possível. Esta ressalva só será válida no caso daqueles que realmente 

comprometem-se com as responsabilidades de seu trabalho e as cumpre com 

prazer, por gostar do que faz. Só assim será possível contribuir para mudar o 

quadro da mediocridade que tem enfeitado as nossas escolas, principalmente 

as públicas.

A concepção de educação que circula no cotidiano do âmbito escolar, 

consiste em cumprir os programas já  previamente estabelecidos pelos órgãos 

“competentes” ligados ao sistema educacional “maior” . “Isso decorre de uma 

concepção de educação que vê o processo de ensino como um processo de 

distribuição de conhecimento que é previamente definido, desvinculado dos 

problemas postos pela prática social. É a teoria como guia da ação prática”5 .

4 Pura M artins, apud: lim a Passos Alencastro Veiga. Repensando a  D idática. 16- Edição, editora Papiros. 

Cam pinas - S.P., 1995, p. 79.
5 Idem, ibidem, p. 80.



Apesar dessa concepção, podemos partir da hipótese de que seria possível 

adaptar o que já  vem pronto e acabado nos currículos, às realidades e 

necessidades da escola, casando com as realidade e interesse dos professores e 

alunos. E de que maneira? Modelo, fórmula, com certeza não há, porém a 

partir de um bom planejamento de ensino, realidades deficitárias e 

impertinentes podem transformar-se em atividades dinâmicas e produtivas, 

possibilitando um melhor desempenho das atividades de sala de aula, bem 

como, o desenvolvimento e a construção de um novo saber entre os alunos.

Vale ressaltar algumas considerações ao planejamento de ensino. São 

inúmeras as palavras que podem conceituá-lo, no entanto, podemos dizer que 

o planejamento consiste numa ação que visa executar as sub-ações que 

porventura venham a desenvolver-se. Em outras palavras: “é um sentido mais 

genérico, mais amplo, a aplicação de análise sistemática e racional ao 

processo de desenvolvimento educacional com o objetivo de tomar a educação 

mais eletiva e eficiente no atendimento às necessidades e metas dos estudantes 

e da sociedade”6. Haja visto que, o planejamento deve ser democrático e 

considerar as múltiplas vertentes desencadeadoras de novos conhecimentos. 

Como afirma Menegolla: “somente com a elaboração do planejamento se pode 

estabelecer o que se deve realizar para que essas finalidades possam ser 

atingidas, e ver como pôr em ação os recursos e meios para atingir os 

objetivos a que se propõe a educação”7.

O planejamento deve ser pensado e elaborado para refletir diretamente 

sobre as necessidades do aluno, mas ao que parece, o que ocorre nas escolas 

tem outra conotação bastante diferenciada dessa concepção. Ou seja, o que

6 P. H. Coombs; C. A. Anderson; R  Poignant; I. H allak e C. E. Beeby. Fundam entos do Planejam ento 
Educacional. Editora Cultrix, São Paulo, 1981, p.10.

M axim iliano M enegolla e  Elza M aitins Sant'A nna. Por que Planejar? Como Planejar? 43 edição, editora 
Vozes, Petrópolis -  R.J. 1996, p. 31.



acontece nas escolas são os famosos planejamento “enfadonhos”, de pouca 

utilidade, isto, quando são elaborados e postos em execução. E porque esse 

descaso e relutância com relação a idéia de planejamento de ensino? Talvez 

seja pela própria falta de conhecimento da importância e funcionalidade. E 

portanto, a descrença e a indisposição frente a uma idéia que pode suscitar 

novas possibilidades para o ensino.

Por que será que a maioria dos professores demonstram aversão ao 

planejamento de ensino? As respostas podem ser várias, porém, com as 

mesmas características; ou seja, que o planejamento exigido pela escola já  é 

previamente definido, que o plano não tem utilidade na execução das tarefas 

de sala de aula, que serve apenas para aumentar o estoque de plano das 

gavetas da escola, enfim, essas são as desculpas mais comuns entre tantas que 

são possíveis de se ouvir dos professores, em sua maioria, principalmente, dos 

que lecionam em escolas de primeira e segunda fases do ensino fundamental. 

Diante dessa situação, tudo nos leva a crer que há professores que 

desconhecem o ato de planejar as aulas e as executem de forma aleatória, 

geralmente, dissociada da teoria e da prática. Devemos salientar que não há 

um plano-modelo ideal â ser seguido, mas, planos e modelos que podem 

adequar-se às necessidades do professor, dos alunos e das atividades escolares. 

E assim, ao invés de plano padrão, cuja serventia tenha rumo certo na direção 

das gavetas da burocracia escolar, planos simples, flexíveis, que possibilitem a 

dinamização do ensino, principalmente, quando trata-se da disciplina de 

História, já  que aparece no cotidiano escolar da maioria dos alunos, como a 

disciplina “enfadonha”, “chata”, “decoreba” .

O planejamento é fundamental em qualquer ocasião, seja na vida 

pessoal ou profissional. Na sala de aula é indispensável, pois, não pode 

prescindir das trilhas de acesso ao saber; um saber que permita construir-se



numa parceria entre professor, alunos e atividades, para que juntos possam 

comungar das múltiplas experiências e vivências, resultantes do contato com o 

novo, com o desconhecido, em busca de um conhecimento eficaz e produtivo.

Só assim, será possível contribuir para um bom desempenho e 

desenvolvimento do ensino e da aprendizagem, bem como, organizar e propor 

os objetivos que norteará as aulas e o conhecimento que se proponha adquirir 

no exercício de sala de aula; pois, “os objetivos se tomarão determinantes de 

toda a estmtura e desenvolvimento do ato de planejar e executar o plano na 

sala de aula. Todas as decisões a serem tomadas no planejamento e na própria 

dinâmica de agilização do plano devem se fundamentar nos objetivos, pois 

esses são a força e a alma do plano”8. E, portanto, todo plano está sujeito a 

imprevistos, reelaboração, adaptação e, por isso, deve ser flexível, simples e 

funcional.

No âmbito escolar quando se pensa em planejamento de ensino, vem à 

tona a idéia de um processo no qual engloba os aspectos com os objetivos, os 

conteúdos, os recursos didáticos, a avaliação, a bibliografia. Todavia, sabe-se 

que a atual realidade escolar, com ênfase à da rede pública e, especialmente 

com relação a ação pedagógica, é precária, e sem planejamento tende a se 

complicar cada vez mais. No entanto, porém, não é irreversível. Contando 

com o apoio de um bom planejamento de ensino, surgirá oportunidades que 

possam contribuir para a transformação desse quadro caótico.

Ao planejar as aulas a serem trabalhadas com os alunos, é importante 

selecionar os conteúdos de forma condizente com a realidade da turma e, 

principalmente, considerar que “o conteúdo é parte integrante da matéria- 

prima é o que está contido em um campo de conhecimento. Envolve 

informações acumuladas pela experiência do homem em relação a um âmbito

8 Idem, ibidem , p. 77.



ou setor da vida humana”9. Além disso, não podemos escamotear fatores 

imprescindíveis como o psicológico; a realidade sócio-econômica e cultural 

dos membros engajados no processo do ensino-aprendizagem, como a escola, 

o professor e, principalmente o aluno; respeitar a faixa etária da turma; 

considerar as condições dos recursos didático-pedagógicos; utilizar uma 

linguagem acessível ao tratar os conceitos; etc.; enfim, esses são os 

ingrediente que compõem a receita ao sucesso do ensino-aprendizagem.

Mediante esses pressupostos, podemos dizer que o planejamento de 

ensino é uma atividade necessária sim, sobretudo porque possibilita o 

desenvolvimento do ensirio-aprendizagem de uma maneira dinâmica, eficaz, 

produtiva; garante maior segurança sobre a temática trabalhada nas aulas; 

evita a rotina e a improvisação desnecessárias; contribui para a seleção e 

organização do material a ser trabalhado; permite pensar numa metodologia 

adequada aos objetivos e conteúdos; enfim, alarga as possibilidades para 

professor e aluno juntos, desenvolverem um raciocínio crítico e produtivo 

acerca do conhecimento adquirido, sempre buscando resignificar, na 

perspectiva de que possa alcançar bons resultados e realizações, no campo 

pessoal, intelectual e profissional.

E assim, cabe ao professor e demais membros envolvidos com o 

compromisso da educação, assumir a responsabilidade de que tem em suas 

mãos a oportunidade de informar e formar, não só alunos conhecedores dos 

conteúdos ensinados, mas acima de tudo, alunos-cidadãos conscientes de seu 

papel social e político na sociedade da qual fazem parte, para que não sejam 

mais um na lista dos vencidos pelas diferenças. Contribuir para a melhoria na 

qualidade de ensino pode ser uma tarefa difícil, jamais, impossível; do 

contrário, cruzar os braços e atirar a culpa da mediocridade e dos problemas,

9 Turra, apud, idem, ibidem , p  69.



sobre o governo e demais órgãos educacionais, esperando que estes acordem 

do sono profundo no qual encontram-se mergulhados para solucionar todas as 

dificuldades, tanto pode ser mais difícil quanto utópico.

Nessa perspectiva, a escola é o canal de acesso às novas conquistas no 

campo do conhecimento, do saber. E, mais que isso, pode ser o veículo que 

conduzirá, não só os alunos que aí estão, mas as futuras gerações, ao caminho 

da aprendizagem e do conhecimento sobre os seus direitos de aluno e de 

cidadão, no exercício de questionar, criticar, construir julgamentos, participar 

como agente integrante do seu meio educacional, cultural, social e político.



ENCONTRO COM  A SALA DE AULA: M ITOS E REALIDADES

“A  ig n o r â n c ia  e  a  a u s ê n c ia  d o  

d o  c o n h e c im e n to , c o n s t i tu e m  a  

c a u s a  d a  m a ld a d e  d o s  h o m e n s "

Platão.

À nós, alunos recém-fonnados saindo da universidade, ultrapassando as 

muralhas do lugar de produção de um saber institucionalizado, acadêmico, 

para adentrar ao universo do cotidiano de sala de aula, é quase um desafio, e 

como tal, nos deparamos com a dicotomia entre mito e realidade. E bastante 

comum a convivência com o discurso do tipo: “a escola pública não oferece 

condições para o bom desenvolvimento do ensino e da aprendizagem”; “os 

alunos não querem nada com os estudos”; “os salários são baixos”; “a 

estrutura da escola é precária”; enfim, “o sistema educacional da rede pública 

é deficitário, caótico”. Porém, onde está o compromisso e a responsabilidade 

daqueles que fazem a escola, que informam e formam seus alunos? Estão 

lutando para mudar a realidade deficitária ou estão contribuindo para 

fortalecer os mitos e ou acirrar os problemas já  existentes? Sabemos que 

problemas e dificuldades existem; mas os mitos criados em torno da escola 

pública de seus respectivos alunos, não podem transformar-se em justificativas 

para ocultar os descasos; a falta de disposição e de compromisso para com os 

problemas da escola e dos alunos.

Esse é o retrato da escola pública que nos é pintado, principalmente 

quando chega o momento do nosso estágio na sala de aula, que ocorre 

geralmente no último semestre do curso (História) e, portanto, como 

concluinte, através da disciplina de “Prática de Ensino”, nos é concedida a



oportunidade de estagiar rias escolas de l 9 e 2- graus, especialmente na rede 

pública.

A partir de então, damos os primeiros passos no campo profissional do 

professor, e no meu caso, como estagiária da disciplina de História. Esse é um 

momento importante porque nos permite exercitar na prática as experiências e 

conhecimentos adquiridos, em especial, durante a vida acadêmica. Na minha 

concepção o exercício do professor-historioador requer paixão, criatividade, 

compromisso, entre outros. Pensando a partir dessa compreensão, me preparei 

para enfrentar essa etapa (última) do curso de História. Confesso que esse é 

também um momento de tensão gerado pela expectativa desse encontro com a 

sala de aula. Um encontro esperado há muito tempo, e, em virtude dessa 

ocasião, gostaria de abordar uma questão que considero ser bastante deficitária 

no curso, que diz respeito ao fato de ser um curso de licenciatura, cuja 

finalidade em primeira instância, seja formar professores para trabalhar com 

alunos de I a e 2r fases do ensino fundamental e, no entanto, só ao final do 

curso o aluno terá acesso à prática de sala de aula.

Partindo desses pressupostos, um questionamento: será que é válido 

acumular teorias, conhecimentos por vários e vários anos e só colocá-los em 

prática em um único estágio relâmpago numa dessas escolas que nos recebem 

como estagiários, muitas vezes até atropelando o prosseguimento das 

atividades, já  que caímos de pára-quedas damos nossas aulas e levantamos 

vôo em seguida? Além disso, o referido estágio tem uma característica 

marcante à título de avaliação; ou seja, somos observados entre os vários 

aspectos que compõem o profissional de História, sobretudo no requisito 

capacidade de aptidão ao exercício da prática de sala de aula e, a partir disso, 

nos é atribuída uma nota. Será que não está na hora de repensar os programas,



os critérios, os requisitos, que contribuem para a formação do profissional de 

História, inclusive, a própria ‘‘prática de ensino”?

Outro aspecto relacionado diretamente ao curso de História, diz respeito 

às correntes teórico-metodológicas que o fundamenta. São elas que muitas 

vezes surpreendem os alunos durante e após o curso, bem como, autoras do 

dilema ao qual nos submetemos ao fazermos as escolhas por determinada 

corrente, ou outra. As abordagens teórico-metodológicas da História são 

várias, resta saber com qual delas nos identificamos melhor; sejam de cunho 

“tradicional”, “positivista”, “marxista", ou as novas tendências 

historiográficas como “a Nova História Social Francesa" da Escola dos 

Annales, por exemplo. Só assim, será possível escolher a linha de pensamento 

que norteará o nosso exercício de historiador, e mais que isso, que possibilite 

alargar as fronteiras do conhecimento histórico.

Nesse sentido, trilhamos os caminhos que nos conduziram ao primeiro 

contato com o exercício do professor historiador na sala de aula. Uma das 

escolhas para esse exercício, surgiu no seio de uma aula da disciplina de 

“ Metodologia do Ensino” 1, ministrada pelo professor Benjamim Montenegro, 

ao propor à turma a possibilidade de se dá uma aula a partir do “tradicional” , 

mas, pautada nas novas abordagens teórico-metodológicas, que permitissem 

inovar, dinamizar, tornar o ensino eficaz, envolvente, com a finalidade 

despertar o interesse do aluno pelo estudo da História. Não somente a história 

sacralizada dos livros didáticos, com a qual os alunos estão habituados e, sim, 

uma história mais próxima de suas realidades.

1 A  disciplina citada é  M etodologia do Ensino na Escola dc 1° e  2o Graus; que fora m inistrada pelo professor 

José Benjam im  M ontenegro (DHG). no semestre dc 97.2.
: A  referencia ao tradicional, diz respeito à  forma com o os conteúdos aparecem  nos currículos escolares das 
disciplinas, bem com o. à m etodologia aplicada para se trabalhar com o estudo da história, que se restringe 
basicam ente a  reprodução do conteúdo explícito nos livros didáticos.



Geralmente o estágio da prática de ensino acontece nas escolas da rede 

pública estadual; neste semestre de 98.1 a escola designada foi a Escola 

Estadual de E  e 2Q Graus Ademar Veloso da Silveira. Assim como toda 

escola, nesta, alguns aspectos foram considerados, seja a escola à nível de 

estrutura e infraestrutura, a formação do professor (História) ou os alunos em 

suas especificidades; pois, esses elementos somados, podem resultar em 

algumas dificuldades que são comuns no meio educacional, mas também, 

podem ser evitadas se consideradas dentro do contexto de suas realidades, ao 

invés de serem ignoradas e tomadas como justificativas, levando ao 

cruzamento de braços e ao fechamento de olhos, por parte daqueles que fazem 

a escola, o que consequentemente, só tende a piorar ainda mais a situação.

Com essa concepção, encaramos o desafio de planejar as aulas a partir 

do conteúdo programático, apontado e previamente definido pela escola e 

pelos professores titulares da disciplina, cuja exigência foi que se cumprisse 

todo conteúdo designado ao 3- bimestre do ano letivo de 1998. Mesmo assim, 

não perdemos de vista o objetivo de fazer da aula uma atividade na qual os 

alunos pudessem participar , questionar e discutir sobre o assunto abordado; 

visando com isso, proporcionar o estudo da história de uma forma dinâmica e 

flexível, permitindo ir além do exercício do tipo: cópia de conteúdo no quadro 

de giz e dos “famosos” questionários “decorebas44; atividades bastante comuns 

quando se trata de uma disciplina como a de História.

Ao primeiro contato com a sala de aula a impressão que temos é que a 

disciplina de História se transformou em sinônimo de aversão, uma vez que 

ouvimos da maioria dos alunos, murmúrios do tipo: “ah, história é coisa do 

passado” , “só fala dos grandes acontecimentos44, “além de chata é decoreba “ . 

Passado o primeiro susto, logo percebemos que isso não passa de “histórias 

furadas” e mal “contadas”, ao passo que, basta apenas trata-la numa



perspectiva mais próxima do mundo dos alunos, para notarmos a diferença. É 

claro que toda regra tem exceção, e nesta, estão incluídos alguns alunos que 

ainda não despertaram-se para o prazer de estudar história.

Diante de uma situação como esta, indagamos sobre os motivos que 

teriam levados os alunos a elevarem a disciplina de História a esse nível, no 

entanto, não precisamos ir longe para buscar respostas mais profundas, uma 

vez que conhecemos de perto a maneira como a disciplina vem sendo ensinada 

desde a sua fundação aos dias de hoje, como também, os valores e 

significados à ela atribuídos, que em sua maioria são impertinentes a realidade 

dos alunos. Poderiamos questionar: que sentido faz falar de fatos e 

acontecimentos históricos, sem fazer referências aos conceitos de tempo, 

espaço, valores, por exemplo, com a realidade e vivência do aluno?

Os conteúdos explícitos nos livros didáticos só não bastam, eles não 

falam por si sós como pensavam os positivistas Comtinos com relação aos 

fatos históricos, eles estão aí para serem conhecidos, discutidos, questionados, 

resignifícados, para servir como o lugar de partida à construção de novo saber, 

um lugar que guarda em si marcas das experiências e vivências de um dado 

momento histórico. E como tal não pode prescindir do universo dos alunos; 

talvez essa seja a diferença que faz a indiferença dos alunos com relação a 

História. Até porque a história oficial se incumbiu de ocultar as diferenças 

entre os dois lados da força; ou seja, de um lado os “fortes”- os vencedores, 

que aparecem explicitamente nos livros didáticos e, do outro; os “fracos”- os 

vencidos, esquecidos na poeira do passado, guardando quem sabe, até uma 

história mais bonita e interessante; pois bem, a história dos vencidos não faz 

parte do mesmo universo da dos vencedores, nesse caso. E assim, se 

comparássemos essa dualidade com a realidade da história que é ensinada nas



escolas, certamente, encontraríamos respostas surpreendentes acerca da 

aversão criada em torno da mesma, por boa parte dos alunos.

Portanto, na tentativa de romper com essa história factual enaltecedora 

dos “heróis” e dos ’’grande feitos”, optamos por trabalhar a disciplina de 

história de forma que possibilitasse o cruzamento de idéias entre passado, 

presente e futuro, relacionados à realidade, interesse e necessidade das turmas. 

E de que maneira? Planejando as aulas com objetivo de questionar e discutir 

criticamente o assunto abordado, com a finalidade de despertar o interesse do 

aluno para o desenvolvimento do exercício de construção de um raciocínio 

crítico em torno da temática trabalhada, bem como, de outras formas de 

conhecimento como os seus direitos de cidadão, por exemplo.

O exercício foi um desafio, pois não é fácil de uma hora para outra 

mudar “algo” que demandou anos e anos de construção, como no caso do 

sistema educacional de ensino, em especial, o ensino da historia, e menos 

ainda a partir de um único estágio de um professor recém-formado que vai à 

sala de aula tomado pelo entusiasmo das novas possibilidades de se trabalhar 

com a história e se decepciona por ser barrado na primeira tentativa, seja por 

meio da burocracia curricular ou pela aversão criada em torno da disciplina. 

Mesmo assim, devemos persistir e nunca ceder às dificuldades que por ventura 

venham a cruzar nosso caminho. Portanto, partindo desses pressupostos e com 

a orientação do professor-orientador -  Benjamim Montenegro, planejamos as 

aulas a serem trabalhadas durante o estágio “prática de ensino”. Algumas 

aulas tiveram que ser reelaboradas, adiadas, e até, canceladas em virtude dos 

feriados (que foram vários), das atividades da escola, (como gincana, por 

exemplo) e também da greve dos professores que atingiu parte do bimestre, 

mais precisamente o final.



Com relação ao material utilizado como recursos didáticos, podemos 

destacar: texto escrito corn base nos conteúdos dos livros didáticos e outros 

teóricos, acerca da temática abordada, ressaltando que não fora seguida uma 

linha específica de pensamento teórico-metodológica; quadro e giz; mapas; 

vídeo; televisão; cartazes; painel de figuras ilustrativas e música. 

Acompanhando os recursos didáticos a metodologia foi aplicada mediante a 

realidade da turma, pois , alguns aspectos fundamentais foram considerados, 

como o fato de a maioria dos alunos trabalhar durante o dia; a falta de acesso 

aos veículos de comunicação como revistas e internet, por exemplo, entre 

outras coisas de menos peso.

Quanto ao desenvolvimento da aula, basicamente, partia do registro da 

presença no diário de classe, prosseguindo com a leitura de texto seguida de 

explicações e questionamentos sobre o assunto tratado, sempre permeada 

pelas conversas paralelas entre os alunos menos interessados na aula e mais 

atentos às revistas que folheavam ansiosos para conhecer o seu conteúdo, por 

exemplo. No entanto, quando a aula era audiovisual ou a partir de mapas e 

painéis ilustrando a temática, além de dinamizar a aula proporcionava um 

melhor entrosamento da turma, despertando e incentivando a capacidade 

criativa do aluno para o desenvolvimento de um raciocínio imaginativo e 

crítico, acerca do conteúdo tratado; visando com isso, que o mesmo não fosse 

apenas absorvido e armazenado numa espécie de reservatório do saber.

Quando a aula tinha que ser interrompida devido ao extrapolamento 

do limite das conversas entre os alunos, acontecimento que geralmente 

causava um certo conflito com relação ao interesse daqueles que estavam 

preocupados em aprender algo sobre o assunto, tentávamos tirar desse ponto 

“negativo” oportunidades para discutir questões como respeito, coleguismo, 

direito de expressão, entre outros. Vale ressaltar que esses pequenos impasses,



além de contornáveis, são comuns, sobretudo porque a faixa etária das turmas 

(5o e 2° anos do ensino fundamental) está relacionada a uma etapa especial na 

formação da identidade pessoal, uma vez que para a maioria a adolescência 

acabara de chegar; e por ser uma fase de características conturbadas na vida 

dos adolescentes, a tendência é que eles encarem o seu entorno num clima de 

efervescência e rebeldia, pois são movidos pelas expectativas de tudo querer 

experimentar, entender, compreender, todo ao mesmo tempo.

Seguindo esta mesma linha de raciocínio, as aulas foram planejadas e 

executadas mediante o possível; cujos objetivos visavam alcançar resultados 

além dos previamente elaborados para fazer cumprir o conteúdo predefínido 

pelo currículo escolar. A finalidade maior consistia em despertar o interesse 

do aluno para além da prática de sala de aula com a qual estava habituado a 

lidar quotidianamente, como por exemplo: copiar a matéria, decorar 

questionários imensos, reproduzir no exercício de avaliação o conteúdo 

repassado pelo professor, etc. Na tentativa de romper com essa tradição, a 

avaliação foi pensada e elaborada na perspectiva que possibilitasse avaliar o 

desempenho e desenvolvimento da turma de modo geral. E, portanto, optamos 

pela avaliação contínua, considerando os critérios como participação nas 

aulas, capacidade criativa ao realizar os exercícios de aprendizagem, 

cumprimento das tarefas. Somadas as atividades, atribuímos uma determinada 

nota aos alunos, considerando os critérios previamente definidos e 

estabelecidos, numa parceria de comum acordo entre as partes ( professor e 

aluno).

Apesar desse exercício de ruptura do tradicional, uma vez que os alunos 

estavam habituados a dá conta do conteúdo exigido na prova, apenas como 

forma de conhecimento da matéria e, talvez por isso, muitas vezes chegavam a 

abominar a disciplina, ainda assim, alguns alunos não realizaram as atividades



propostas, alegando não dispor de tempo porque trabalhavam durante o dia, 

justificativa que fora entendida com falta de interesse ou pura displicência, já  

que no horário da aula se quer aproveitavam o momento para explicitar algum 

tipo de interesse pelo estudo; pelo contrário, tentavam desviar a atenção dos 

colegas durante a aula. Infelizmente, esse é um dado concreto, para não dizer 

comum, entre jovens que ainda não descobriram o prazer de estudar, senão 

outras disciplina, mas pelo menos, a História.

Todavia, vale salientar que não podemos ir além do horizonte, 

embora tenhamos que almejar o impossível para alcançar o possível. Mesmo 

diante dos obstáculos e dificuldades, há inúmeras possibilidades de mudanças 

e expectativas de melhores dias ao ensino e à educação, como um todo. Com 

essa concepção, é possível inventar, criar métodos e alternativas para 

transformar o quadro da mediocridade que vêm se instalando no meio 

educacional de ensino, em particular, no caso das escolas publicas, sobretudo 

do Estado. Se as escolas públicas se encontram mergulhadas em situações 

precárias, caóticas, cruzar os braços e sufocar a voz só vamos contribuir para 

sermos mais um na lista dos vencidos. Esperar apenas pela vontade e ação 

políticas dos órgãos “competentes” do Governo, certamente não valerá a pena. 

É preciso ousar, burlar vigilâncias, reivindicar melhorias, buscar novas 

conquistas. E, nesse sentido, o espaço escolar é ideal, não só para a construção 

de um conhecimento especifico, mas, para exercitar o direito a cidadania. A 

escola poderá ser o canal de acesso ao veículo que conduzirá o homem 

enquanto ser social no caminho das várias áreas do conhecimento.

Chegada a hora de deixarmos o campo de estágio levamos conosco 

imagens que retratam uma história que vai além do exercício teórico, didático, 

metodológico, de sala de aula; são frutos de um conhecimento novo adquirido



a partir das experiências vividas e compartilhadas pelas relações permeadas 

entre a teoria e prática cotidianas entre aluno, professor e escola.

Saímos com a certeza de que problemas e dificuldades existem, mas 

existem para serem solucionados ou pelo menos amenizados, jamais 

transformados em mitos sacralizando e ocultando as diferenças, no sentido de 

justificar que não há remédio e para o que não tem remédio, remediado está. 

Como profissionais da área de educação devemos estar consciente de que 

temos em nossas mãos a oportunidade de contribuir para a melhoria na 

qualidade do ensino e da aprendizagem, como também, de formar alunos não 

só conhecedor de saberes instituídos e elaborados, a partir de um olhar 

específico de uma determinada área do conhecimento, como por exemplo, do 

conhecimento histórico, mas, alunos-cidadãos preparados para se posicionar 

diante da vida social e política, no seio da sociedade na qual está inserido.

Na sala de aula não deve ser diferente. Devemos alargar as fronteiras 

do conhecimento na direção de um horizonte promissor, que possibilite à nós 

e aos alunos, olhar e vê o mundo em nosso entorno a partir de uma relação 

como o outro, nesse imenso universo de seres (vivos e humanos). Só assim, 

seremos capazes de ensinar e aprender, que o conhecimento é resultado das 

sementes plantadas num campo fértil, de onde possa brotar bons frutos do 

saber.



UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA -  CAMPUS -  II 

CENTRO DE HUMANIDADES -  DHG -  PRAI 

DISCIPLINA: PRÁTICA DE ENSINO NA ESCOLA DE 1- E 2fi GRAUS 

PROFESSORA: ERONIDES CÂMARA DONATO 

PROFESSOR-ORIENTADOR: JOSÉ BENJAMIM MOTENEGRO 

ESTAGIÁRIA: ELIZEUDA DE SOUZA BURITI

PLANEJAMENTO DAS ATIVIDADES NA PRÁTICA DE 

ENSINO NA SALA DE AULA

ESCOLA ESTADUAL DE 1° E 2Ü GRAUS ADEMAR V. DA SILVEIRA 

DISCIPLINA : História

SÉ R IE : 5â TU R M A : A TU R N O : Noite

ESTAGIÁRIA : Elizeuda de Souza Buriti 

PROFESSOR-ORIENT ADOR : José Benjamim Montenegro 

PROFESSORA DA DISCIPLINA: Maria das Graças



ESCOLA ESTADUAL DE 1° E 2~ GRAUS ADEMAR V. DA SILVEIRA 

DISCIPLINA: História

SÉRIE: 2- Ano TURMA: A TURNO: Noite 

ESTAGIÁRIA: Elizeuda de Souza Buriti 

PROFESSOR-ORIENTADOR: José Benjamim Montenegro 

PROFESSORA DA PRÁTICA DE ENSINO: Erônides C. Donato

CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES NO ESTÁGIO

INÍCIO DAS AULAS: 13 DE JULHO DE 1998. 

TERMINO DAS AULAS: 25 DE SETEMBRO DE 1998. 

ATRIBUIÇÃO DE NOTAS: 02 ATIVIDADES/PROVAS.

HORÁRIO DAS AULAS SEMANAIS

A U L A S E G U N D A Q U A R T A S E X T A

1M 2 ~  A 5â A

2 - to IO >

— —

3 - 5â A
— —

4 -
—

2 -  A
—

5§
—

2 -  A
—



ESCOLA ESTADUAL DE 1- E 2- GRAUS ADEMAR VELOSO DA SILVEIRA 

DISCIPLINA: História

SÉRIE: 5§ TURMA: A TURNO: Noite

ESTAGIÁRIA: Elizeuda de Souza Buriti 

PROFESSOR-ORIENTADOR: José Benjamim Montenegro 

ALU N O (a):......................................................................................................

PLANO DE AULA

TEMA: “O encontro com o outro: diferenças e contrastes’'

OBJETIVOS: - Discutir a relação de estranhamento entre o europeu (português) e o nativo 

Brasileiro (índio);

- Refletir sobre o cotidiano dos índios;

- Analisar a influência cultural do europeu na cultura dos indígenas;

- Discutir as formas de conquista e dominação do português sobre o índio.

CONTEÚDO PROGRAMATICO: - O encontro do índio com o branco;

- O cotidiano dos nativos brasileiros;

- A influência cultural européia sobre a cultura indígena

- O papel da Igreja Católica no processo de conquista e 

dominação dos índios brasileiros;

METODOLOGIA:- O recorte temático será trabalhado levando em consideração o contexto 

histórico da época ( século - x v ), bem como, questões em torno dos 

conceitos, diferenças sociais e culturais entre o branco e o índio.

RECURSOS DIDÁTICOS: - Mapa;

- Painel de gravuras ilustrativas;

- Texto escrito (digitado).



AVALIAÇÃO: - Os alunos serão avaliados através de exercícios referentes à temática da 

aula, onde poderão escolher um dos pontos tratados e escrever sobre.

BIBLIOGRAFIA: - LUCCI, Alian Alabi. História do Brasil: As origens, a colonização e a

independência, l 2 Grau, 6- edição, editora Saraiva, FAE, São 

Paulo, 1987.

- RIBEIRO, Vanise & ANASTASIA, Carla. Brasil: Encontros com a

História, Volum el, editora do Brasil S/A, São Paulo, 1996.

- VILELA DOS SANTOS, Maria J. História do Brasil, Primeiro Grau,

16- edição, editora ática, São Paulo, 1992.



ESCOLA ESTADUAL DE l9 E 2e GRAUS ADEMAR V. DA SILVEIRA 

DISCIPLINA: História

SÉRIE: 5- TURMA: A TURNO: Noite

ESTAGIÁRIA: Elizeuda de Souza Buriti

PROFESSOR-ORIENTADOR: José Benjamim Montenegro

ALUNO (a):....................................................................................................

PLANO DE AULA

TEMA: “As Capitanias Hereditárias” -  Século - XVI

OBJETIVOS: - Discutir o processo de conquista e distribuição das terras brasileiras;

- Traçar um panorama dos direitos, deveres e obrigações concedidos aos 

colono e colonizador.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: - O sistema de capitanias hereditárias;

- Os direitos, deveres e obrigações dos donatários e 

colonos.

M ETODOLOGIA: - Para trabalhar o sistema de capitanias hereditárias no início da 

colonização brasileira, as questões serão enfatizadas visando a 

discussão em torno dos conceitos; e para incentivar a problematização 

sobre o assunto, as diferenças e as desigualdades sociais serviram de 

argumentos acerca da relação de contraste entre o branco e o índio.

RECURSOS DIDÁTICOS: - Mapa;

- Texto escrito (digitado);

- Painel de gravuras ilustrativas.

AVALIAÇÃO: - Os alunos serão avaliados a partir da participação na aula e de exercícios

sobre a temática trabalhada.



BIBLIOGRAFIA: -RIBEIRO, Vanise & ANASTASIA, Carla. Brasil : Encontros com a

História, Volume 1, editora do Brasil S/A, São Paulo, 1996.

- VILELA DOS SNTOS, Maria J. História do Brasil, Primeiro Grau, 

16§ edição, editora ática, São Paulo, 1992



ESCOLA ESTADUAL DE Is E 2~ GRAUS ADEMAR V. DA SILVEIRA 

DISCIPLINA: História

SÉRIE: 5§ TURMA: A TURNO: Noite

ESTAGIÁRIA: Elizeuda de Souza Buriti 

PROFESSOR-ORIENTADOR: José Benjamim Montenegro 

A LU N O (a):...................................................................................................

PLANO DE AULA

TEMA: - “Administração central na colônia: govem o-gera l’'

OBJETIVOS: - Apresentar o sistema de administração na colônia;

- Discutir a função administrativa dos auxiliares do govemo-geral.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: - O govemo-geral;

- Os auxiliares do governo-geral.

METODOLOGIA: - O marco temporal sobre a discussão da administração na colônia vai 

de 1548 a 1808. Desse momento em diante, as terras brasileiras foram 

divididas e distribuídas entre os donatários, dando início a uma nova 

fase de exploração das riquezas do território; e também, novas ativi­

dades econômicas foram introduzidas contribuindo para o desenvol­

vimento desse empreendimento. Para viabilizar essa metodologia dis­

cutiremos o assunto de forma crítica e problematizadora.

RECURSOS DIDÁTICOS: - Texto escrito (digitado);

- Mapa;

- Painel de gravuras ilustrativas.

AVALIAÇÃO: - Elaborar uma questão para os alunos desenvolver livremente, a partir do 

seu entendimento acerca do assunto abordado na aula.

BIBLIOGRAFIA: - RIBEIRO, Vanise & ANASTASIA, Carla. B rasil: Encontros com a

História, Volume 1, editora do Brasil S/A, São Paulo, 1996.

- VILELA DOS SANTOS, Maria J. História do Brasil, Primeiro Grau, 

16§ edição, editora ática, São Paulo, 1992.



ESCOLA ESTADUAL D E I -  E 2~ GRAUS ADEMAR V. DA SILVEIRA 

DISCIPLINA: História

SÉRIE: 5â TURMA: A TURNO: Noite

ESTAGIARIA: Elizeuda de Souza Buriti

PROFESSOR-ORIENTADOR: José Benjamim Montenegro

ALUNO (a):....................................................................................................

PLANO DE AULA

TEMA: - “Economia e sociedade na colônia”

OBJETIVOS: - Apresentar as atividades econômicas da colônia;

- Discutir as relações de produção e distribuição de bens entre a Colônia e a 

Metrópole;

- Traçar um panorama do cotidiano dos grupos sociais que compunha a soci­

edade.

CONTEÚDO PROGRAMÁT1CO: - As atividades econômicas na colônia;

- A relação de produção e distribuição de bens;

- O cotidiano na sociedade colonial.

METODOLOGIA: - O eixo temático compreende a relação entre colônia e metrópole. Por­

tanto, partindo do pressuposto que essa relação é permeada de contra­

dições e desigualdades sociais, que realçam a discriminação e o pre­

conceito reforçando a relação de dominação sobre as camadas menos 

privilegiadas, discutiremos essa relação de forma crítica e problema- 

tizadora, visando incentivar o aluno à participar da discussão e expor 

seu ponto de vista.

RECURSOS DIDÁTICOS: - Texto escrito (digitado);

- Quadro e giz; - Cartaz.

\



AVALIAÇÃO: Os alunos serão avaliados através da participação na aula e de exercícios 

elaborados para que eles possam expor se entendimento escrevendo livre­

mente sobre a temática abordada.

BIBLIOGRAFIA: -RIBEIRO, Vanise & ANASTASIA, Carla. Brasil : Encontros com a

História, Volume 1, editora do Brasil S/A, São Paulo, 1996.

- VILELA DOS SNTOS, Maria J. História do Brasil, Primeiro Grau,

16§ edição, editora ática, São Paulo, 1992



ESCOLA ESTADUAL DE l~ E 2~ GRAUS ADEMAR V. DA SILVEIRA 

DISCIPLINA: História

SÉRIE: 5â TURMA: A TURNO: Noite

ESTAGIÁRIA: Elizeuda de Souza Buriti 

PROFESSOR-OR1ENTADOR: José Benjamim Montenegro 

ALUNO (a):................. ..................................................................................

PLANO DE AULA

TEMA: - “A trajetória dos negros no Brasil colonial”

OBJETIVOS: - Discutir o interesse dos portugueses sobre os negros africanos;

- Analisar a relação entre o senhor e o escravo;

- Apresentar as atividades cotidianas do trabalho escravo;

- Refletir sobre as condições de vida do escravo;

- Discutir a influência cultural africana na formação cultural brasileira;

CONTEÚDO PROGRAMÁT1CO: - O tráfico negreiro;

- A relação entre o senhor e o escravo;

- O trabalho escravo na colônia;

- O cotidiano do escravo;

- A cultura africana no Brasil colonial.

METODOLOGIA: - O recorte temático sobre a trajetória dos negros no Brasil, será traba­

lhado na perspectiva de uma discussão em tomo dos conceitos e dos 

pré-conceitos criados historicamente e que permearam as relações en­

tre os seres, em especial, no Brasil colonial. Partindo desses pressu­

postos, teremos como fio condutor para essa discussão o conceito de 

nação e cidadania.



RECURSOS DIDÁTICOS: - Texto escrito (digitado);

- Painel de gravuras ilustrativas;

- Música.

AVALIAÇÃO: - Os alunos serão avaliados através da participação na aula e de exercícios 

elaborados sobre o tema, bem como, poderão escolher alguns dos pontos 

trabalhados e realizar uma atividade a partir de seu entendimento e com­

preensão acerca do assunto e escrever um pequeno texto ou interpretar 

uma gravura ou um trecho da música.

BIBLIOGRAFIA: - CHALHOUB, Sidney. Visões da Liberdade: Uma história das últimas

décadas da escravidão na corte, Companhia das Letras, São Paulo 

1990.

- GLL, Gilberto. A mão da limpeza (música).

- RIBEIRO, Vanise & ANASTASIA, Carla. Brasil : Encontros com a

História, Volume 1, editora do Brasil S/A, São Paulo, 1996.

- VILELA DOS SNTOS, Maria J. História do Brasil, Primeiro Grau,

16- edição, editora ática, São Paulo, 1992



UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA -  CAMPUS -  II 

CENTRO DE HUMANIDADES -  DHG -  PRAI 

DISCIPLINA: PRÁTICA DE ENSINO NA ESCOLA DE 1® E 2fi GRAUS 

PROFESSORA: ERONIDES CÂMARA DONATO 

PROFESSOR-ORIENTADOR: JOSÉ BENJAMIM MOTENEGRO 

ESTAGIÁRIA: ELIZEUDA DE SOUZA BURITI

P L A N E J A M E N T O  D A S  A T I V I D A D E S  N A  P R Á T I C A  D E  

E N S I N O  N A  S A L A  D E  A U L A

ESCOLA ESTADUAL DE 1® E 2® GRAUS ADEMAR V. DA SILVEIRA 

DISCIPLINA : História

SÉRIE : 2® Ano TURMA : A TURNO : Noite

ESTAGIÁRIA : Elizeuda de Souza Buriti 

PROFESSOR-ORIENTADOR : José Benjamim Montenegro 

PROFESSORA DA DISCIPLINA: Maria das Graças



ESCOLA ESTADUAL DE 1!} E 2~ GRAUS ADEMAR VELOSO DA SILVEIRA 

DISCIPLINA: História

SÉRIE: 2~ Ano  TURMA: A TURNO: Noite

ESTAGIARIA: Elizeuda de Souza Buriti

PROFESSOR-ORIENTADOR: José Benjamim Montenegro

ALUNO (a):............................................................................................ N *............

PLANO DE AULA

TEMA: “A INDEPENDÊNCIA DO BRASIL  ”

OBJETIVOS: - Discutir a separação entre o Brasil e Portugal;

- Caracterizar as revoluções Industrial e Burguesa no contexto histórico da 

independência brasileira;

- Apresentar as diferenças e contrastes que permearam as relações (econômi­

ca, política, social) entre o Brasil e países da Europa;

CONTEÚDO: - Brasil e Portugal: uma relação de independência ou de separação?;

- A influência das revoluções Industrial e Burguesa, no processo de 

independência de independência brasileira;

- As diferenças e contrastes na relação entre o Brasil e as nações européias.

METODOLOGIA: - O marco temporal sobre a discussão da Independência do Brasil vai de 

1808, com a chegada da Família Real portuguesa, até 1822 com a 

proclamação a independência brasileira. Levando em consideração 

que inicia-se uma nova fase na história brasileira, caracterizada por 

três reinados ou impérios, até a Proclamação da República em 1889; 

será enfatizada as relações de contradição que marcaram esses mo­

mentos, e portanto, discutiremos a partir da referência teórico- 

metodológica, a idéia de independência veiculada ao ideal de nação e 

cidadania.



RECURSOS DIDÁTICOS: - Texto escrito e digitado;

- Mapa;

- Quadro e giz;

- Cartazes.

AVALIAÇÃO: - Os alunos serão avaliados a partir da participação nas aulas; de atividades 

como exercícios de consulta nos textos trabalhados em sala; de trabalho 

como produção de textos sobre a temática abordado; de relatório sobre as 

aulas de vídeo.

BIBLIOGRAFIA: - NADAI, Elza & NEVES, Joana. História do Brasil: 2- Brasil Indepen-

Te. I2 Grau, editora Saraiva, 10- edição, São Paulo, 1992.

- SCHMIDT, Mário. Nova História Crítica do Brasil. 22 Grau, editora

Nova Geração, 4- edição, São Paulo, 1993.

- VICENTINO, Cláudio. História: Memória Viva -  Brasil: período im­

perial e republicano. Editora scipione, 5- edição, São Paulo, 1996.

- VÍDEO : “Independência do Brasil” . Produzido pelo Instituto Cultural

Itau, sem data.



ESCOLA ESTADUAL DE l2 E 2- GRAUS ADEMAR VELOSO DA SILVEIRA 

DISCIPLINA: História

SÉRIE: 22 Ano  Turma: A Turno: Noite

ESTAGIARIA: Elizeuda de Souza Buriti

PROFESSOR-ORIENTADOR: José Benjamim Montenegro

ALUNO (A ):................ I........................................................................ ^ .........

PLANO DE AULA

TEMA: “O BRASIL SE  DISPEDE DE  PORTUGAL "

OBJETIVOS: - Perceber a insatisfação das várias camadas sociais com relação a separação 

política, entre o Brasil e Portugal;

- Discutir os viários motivos que teriam contribuído para o descontentamento 

entre a maioria da população, sobre a política governamental vigente;

- Analisar os ideais de governo defendidos pelos confederados do Equador.

CONTEÚDO PROGRAMATICO: - A separação entre Brasil e Portugal: satisfação ou re­

volta?;

- As vantagens e desvantagens da separação: quem lu­

crou, o povo ou os grupos dominantes?;

- A Confederação do Equador.

METODOLOGIA: - A aula será trabalhada numa perspectiva de pensamento teórico-critico 

acerca do assunto abordado, levando em consideração que as relações 

teriam sido permeadas por contrastes e conflitos entre os vários segui­

mentos da sociedade, no tocante aos aspectos político, econômico, so­

cial, cultural, principalmente, no quesito da desigualdade.

RECURSOS DIDÁTICOS: - Quando e giz;

- Mapa;



- Gravuras ilustrativas;

- Texto escrito (digitado).

- Vídeo.

AVALIAÇÃO: - Os alunos serão avaliados através da participação na aula, bem como, pe­

los exercícios e atividades referentes a temática abordada na aula.

BIBLIOGRAFIA: - NADAI, Elza & NEVES, Joana. História do Brasil: 2 -  Brasil indepen­

dente, l 2 Grau, 10§ ed., editora Saraiva, São Paulo, 1992.

- PILETT1, Nelson & Claudino. História e Vida - Brasil: da Independên­

cia aos Dias de Hoje, volume 2, 4- ed., editora Ática, São Paulo, 

1990.

- VÍDEO: “Independência do Brasil”. Produzido pelo Instituto Cultural

Itau, sem data.



ESCOLA ESTADUAL DE 1"E 2~ GRAUS ADEMAR VELOSO DA SILVEIRA 

DISCIPLINA: História

SÉRIE: 2- Ano  TURMA: A TURNO: Noite

ESTAGIARIA: Elizeuda de Souza Buriti 

PROFESSOR-ORIENT ADO R: José Benjamim Montenegro  

ALU N O (a):............................................................................................... N2: ......

PLANO DE AULA 

TEMA: “UMA ONDA DE LIBERALISMO NO BRASIL  ”

OBJETIVOS: - Discutir as idéias do liberalismo europeu disseminadas no Brasil, à época 

da independência;

- Caracterizar o ideal de nação no contexto do liberalismo.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: - As idéias liberais no brasil;

- Os princípios liberais na formação da nação brasileira.

METODOLOGIA:- O eixo temático sobre as idéias liberais no Brasil imperial, terá como 

pressuposto básico, a discussão em tomo dos conceitos de liberdade e 

cidadania na formação da nação.

RECURSOS DIDÁTICOS: - Quadro e giz;

- Texto escrito (digitado).

AVALIAÇÃO: - A avaliação ocorrerá através de exercícios elaborados a partir do assunto 

trabalhado na aula, permitindo aos alunos expor seu ponto de vista diante 

do que venha a ser liberalismo.

BIBLIOGRAFIA:- MOTA, C. Guilherme & LOPEZ, Adriana. História e Civilização -  O

Brasil Imperial e republicano, 3ã ed., ed. ática, São Paulo, 1992.



- SCHMIDT, Mário. Nova História Crítica do Brasil. 2~ Grau, editora 

Nova Geração, 4~ edição, São Paulo, 1993.



ESCOLA ESTADUAL DE Is E 2- GRAUS ADEMAR VELOSO DA SILVEIRA 

DISCIPLINA: História

SÉRIE: 2- Ano  TURMA: A TURNO: Noite

ESTAGIARTA: FAizeuda de Souza Buriti

PROFESSOR-ORIENT ADOR: José Benjamim Montenegro

ALUNO ( a ) : ............................................................................................ N11: ........

PLANO DE AULA

TEMA: “ A REGÊNCIA NO IMPÉRIO BRASILEIRO  ”

OBJETIVOS: - Traçar um panorama dos grupos articulados em tomo da política e do siste­

ma governamental da monarquia imperial;

- Apresentar os pontos convergente e divergente entre liberais e conservado­

res, na disputa pelo poder e defesa de seus interesses.

CONTEÚDO PROGRAMÁTTCO: - A trajetória dos gmpos políticos no período regencial;

- Os ideais dos liberais e conservadores frente ao poder 

imperial.

METODOLOGIA: - O marco temporal da discussão em torno da trajetória dos gmpos polí­

ticos vai 1831, com a abdicação de D. Pedro 1, momento que instaura- 

se o período regencial com durabilidade até 1840 quando ocorre o gol 

pe da maioridade e Pedro de Alcântara assume o poder, governando 

o País até a proclamação da República eml889.Considerando o perío­

do como sendo de características marcantes na história do Brasil da é- 

poca, cujas relações fora permeadas por tensões e conflitos armados, 

discutiremos o assunto enfatizando as questões de maior repercussão 

nessa luta política.



RECURSOS DIDÁTICOS: - Mapa;

- Cartaz;

- Texto escrito (digitado);

AVALIAÇÃO: - Os alunos deverão elaborar um quadro demonstrativo, a partir de seu en­

tendimento, com relação às discussões sobre os ideais dos liberais e 

conservadores frente à sociedade política do período.

BIBLIOGRAFIA: - PILETTI, Nelson & Claudino. História e vida -  Brasil: Da Idependên-

cia aos Dias de Hoje, volume 2, 4~ edição, editora Ática, São Paulo, 

1990.

- SCHMIDT ,Mário. Nova História Crítica do Brasil, 2~ Grau, editora

Nova Geração, 4- edição, São Paulo, 1993.

- VICENTINO, Cláudio. História : Memória Viva -  B rasil: período im­

perial e republicano, editora Scipione, 5- ed. São Paulo, 1996.



ESCOLA ESTADUAL DE ] - E 2- GRAUS ADEMAR VELOS A DA SILVEIRA

DISCIPLINA: História

SÉRIE: 2- Ano  TURMA: A TURNO: Noite

ESTAGIARIA: Elizeuda de Souza Buriti 

PROFESSOR-ORIENTADOR: José Benjamim Montenegro  

ALU N O (a):........................................................................................... N2: ........

PLANO DE AULA 

TEMA: “OS LEVANTES DO  PERÍODO REGENCIAL”

OBJETIVOS: - Apresentar os movimentos revoltosos de maior repercussão no País;

- Traçar um perfil de cada movimento ( Cabanagem, Balaiada, Sabinada, e 

Guerra dos Farrapos), considerando a diversidade e a especificidade de ca­

da um deles;

- Discutir a relação entre os grupos dominantes e as camadas revoltosas.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: - Os movimentos revoltosos no período regencial;

- A multiplicidade de contrastes e diferenças sociais 

entre as várias camadas revoltosas;

- A relação entre os grupos dominantes e as camadas 

menos privilegiadas.

METODOLOGIA: - A temática abordada será trabalhada na perspectiva da discussão em 

tomo dos conflitos, tensões e desigualdades sociais, que permearam 

as relações entre os vários seguimentos da sociedade imperial, e em 

especial, durante o período regencial.

RECURSOS DIDÁTICOS: - Mapa;

- Texto escrito (digitado );

- Vídeo;



AVALIAÇÃO: - Os alunos serão avaliados através de uma atividade, na qual poderão ex­

pressar seu ponto de vista, acerca das questões discutidas sobre os movi­

mentos revoltosos, além de traçar um panorama sobre os mesmos, apon­

tando as características diferentes e semelhantes entre si.

BIBLIOGRAFIA: - MOTA, C. Guilherme & LOPEZ, Adriana. História e Civilização: O

Brasil Imperial e Republicano, 3~ edição, ed. Ática, S.P., 1996.

- NADAI, Elza & NEVES, Joana. História do Brasil: 2 - Brasil indepen­

dente, 1- Grau, editora Saraiva, 10- edição, São Paulo, 1992.

- VÍDEO: “Os Reinados”. Produzido pelo Instituto Cultuai Itau, s/ data.



ESCOLA ESTADUAL DE l 9 E 2- GRAUS ADEMAR VELOSO DA SILVEIRA

DISCIPLINA: História

SÉRIE : 2~ Ano  TURMA : A TURNO : Noite

ESTAGIARIA : Elizeuda de Souza Buriti

PROFESSOR-ORIENTADOR : José Benjamim Montenegro

ALUNO ( a ) : .......................................................................................... N2 : .......

PLANO DE AULA

TEMA: - “ O IMPÉRIO BRASILEIRO NA RETA FINAL ”

OBJETIVOS: - Traçar um panorama sobre os aspectos político, econômico e social às vés­

peras da proclamação da República brasileira;

- Discutir a escravidão no contexto da campanha abolicionista;

- Discutir a questão dos imigrantes e do trabalho assalariado com relação à 

substituição da mão-de-obra escrava pela assalariada.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:- A sociedade brasileira ao final do regime monárquico,

- A escravidão e a campanha abolicionista;

- O trabalho assalariado e a mão-de-obra imigrante.

METODOLOGIA: - A temática sobre o Segundo Reinado, será discutida com ênfase na 

multiplicidade dos contrastes e diferenças que permearam as relações 

entre os seres ao decorrer desses e conturbados momentos da história 

política, econômica e social brasileira, em especial, nessa última fase 

do Império. Portanto, a discussão teórico-metodológica seguirá à risca 

em torno das questões conceptuais, críticas e problematizadoras.

RECURSOS DIDÁTICOS: - Texto escrito (digitado);

- Vídeo;

- Painel de gravuras ilustrativas.



AVALIAÇÃO: - Os alunos serão avaliados através de exercícios elaborados a partir da dis­

cussão sobre a temática abordada, de relatório sobre o assunto do vídeo; 

da participação nas aulas.

BIBLIOGRAFIA: - MOTA, C. Guilherme & LOPEZ, Adriana. História e Civilização : O

Brasil Imperial e Republicano, 3§ ed., editora Ática, São Paulo,

1996.

- SCHMIDT, Mário. Nova História Crítica do Brasil. 2- Grau, 4- ed.,

editora Nova Geração, São Paulo, 1993.

- VÍDEO: “Os Reinados“ .Produzido pelo Instituto Cultural Itau, s/data.



ESCOLA ESTADUAL DE l fi E  2~ GRAUS ADEMAR VELOSO DA SILVEIRA

DISCIPLINA: História

SÉRIE: 2~ Ano  TURMA: A  TURNO: Noite

ESTAGIARIA: Elizeuda de Souza Buriti

PROFESSOR-ORIENTADOR: José Benjamim Montenegro

ALUNO (a ) : ........................................................................................ N ~:........

PLANO DE AULA

TEMA: - O SEGUNDO REINADO: ’ uma velha coroa para o novo imperador ”

OBEJETIVOS: - Discutir a outra face da monarquia sob o poder do novo imperador -  Dom 

Pedro II;

- Perceber as continuidade e descontinuidades da última fase do império no

Brasil;

- Analisar as características da “Guerra do Paraguai” e suas relações com o 

Brasil;

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:- O Segundo Reinado e o Sistema Parlamentar;

- As continuidade e descontinuidades no regime monár­

quico;

- A Guerra do Paraguai.

METODOLOGIA: - O marco temporal acerca da discussão referente ao Segundo Reinado 

ou última fase do império brasileiro, compreende os ano de 1840 até 

1889 quando ocorre a proclamação da República. A partir da noção de 

que o Império teria passado por fases bastante conturbadas na história 

do Brasil, discutiremos a temática levando em consideração o contex­

to das relações permeadas entre os vários seguimentos da sociedade da 

época.



RECURSOS DIDÁTICOS : - Mapa;

- Texto escrito (digitado);

- Vídeo;

AVALIAÇÃO: - Os alunos serão avaliados através de exercícios sobre o assunto abordado, 

de relatório sobre o vídeo e da participação nas aulas.

BIBLIOGRAFIA: - MOTA, Carlos Guilherme & LOPEZ, Adriana. História e Civilização:

O Brasil Imperial e Republicano, 3â edição, editora Ática S/A, 

São Paulo, 1996.

- SCHMIDT, Mário. Nova História Crítica do Brasil. 2° Grau, editora

Nova Geração, 4- edição, São Paulo, 1993.

- VÍDEO: “Os Reinados” . Produzido pelo Instituto Cultural Itau, s/data.



ANEXOS



E S C O L A  E S T A D U A L  D E  12 E 2 2 G R A U S  A D E M A R  V E L O S O  D A  SIL V E IR A

D ISC IP L IN A : H istória  SÉRIE: 2~ A n o  T U R M A : A  T U R N O : N o ite

E ST A G IÁ R IA : E lizeu d a  d e S o u za  Buriti

P R O F E SS O R -O R IE N T A D O R : José B en jam im  M on ten egro

A L U N O  (a):________________________________________________________________

“O COTIDIANO DOS HABITANTES DA TERRA COBIÇADA”

'‘Era um a  vez... um  paraíso! ”

O s prim eiros habitantes d o  B rasil v iv iam  em  com u n id ad e e  m antinham  relações  

igualitárias uns co m  o s  outros, principalm ente, nas a tiv id ad es d o  dia-a-dia. C o m o  não havia  

co m ércio , o  fruto do trabalho servia  apenas para satisfazer às n ecess id a d es d e subsistência; 

a troca d e produtos entre as trib os ocorria  sob  a form a d e so lidariedade, para dem onstrar o s  

sen tim en tos de um  para com  o  outro.

M O R A D IA

O s ín d ios nem  sem pre tinham  m oradia fix a , quando tinham  se organ izavam  em  

ald eias, form adas por várias cabanas fe itas de palha on d e v iv ia m  c o m  su as fam ílias. N a  

fam ília  a lgu n s m em b ros se  destacavam , c o m o  o  caciq u e -  ch e fe  da tribo e  o  p aga -  ch efe  

re lig io so /fe it ice iro , am bos, m uito resp eitad os entre as tribos.

A T IV ID A D E S  C O T ID IA N A S

H om en s e  m ulheres se  d iv id iam  para as tarefas d o  d ia-a-d ia , entre as ativ idades  

m ais variadas, com o: caçar; pescar; co letar frutas, leg u m es, verduras; constru ir o b jeto s  de  

barro; fazer red es, esteiras, cesto s , in strum entos m u sica is, co m o  a flauta, a buzina, o s  

tam bores, etc.; e  tam bém  suas ferram entas de trabalho co m o  o  m achado, a flecha , o  arco, 

etc. C o m o  m atéria- prim a, u tilizavam  a m adeira, o  o s so , a pedra, a palha; não tinham  ainda 

o  con h ec im en to  da utilidade d o s  m etais.



MUDANÇAS NO ESTILO DE VIDA

O ritm o d e v ida d o s ín d io s  sofreu  a lgu m as tran sform ações, d ev id o  a forte  in flu ên cia  

d o  b ran co-co lon izad or, um a v e z  que, para conquistar as terras recém -d escob ertas se  

utilizaram  das p iores form as d e apropriação, in c lu siv e , transform ando o  território num  

p alco  das lutas m ais v io len ta s  p o ss ív e is  d e que tem o s con h ec im en to , contra seres hum anos.

P o is , p ossu íam  arm as p oten tes co m o  can h ões, arm aduras d e ferro, cava lo , vírus, 

bactérias, contra as quais o s  ín d ios não pod iam  defen d er-se. A lém  d isso , alteraram  a relação  

entre si, co m  o  trabalho, corn a terra, com  o s  anim ais; destru íram  seu s s ím b o lo s , m itos, 

crenças; en fim , desorganizaram  a sua cultura.

R E L IG IÃ O : D eu s  x  L ucro

O s co lon iza d o res  pretendiam  expandir o C ato lic ism o  por bem  ou  por mal. 

U tilizaram -se  d o  d iscu rso  d e q ue a con versão  era um  bem  ab en çoad o  por D eu s. P o is, 

estariam  levan d o  a fé  àq u eles  seres sem  relig ião . Por outro  lado , era um a m aneira de  

su b m etê -lo s  ainda m ais a o s  seu s d om ín ios.

N e ssa  tarefa, a Igreja C ató lica  contribuiu  bastante; sobretudo porque detinha dois  

e lem en to s  poderosos: a “C om panhia  d e Jesus” e  a “ Santa In qu isição” . O s padres jesu íta s  

foram  en v ia d o s co m  a m issã o  d e con verter o s  ín d ios e  im pedir q u e m an ifesta ssem  suas 

crenças.

R E S IS T Ê N C IA

O s in d ígen as não aceitaram  p acificam en te  a su b m issão , o  trabalho forçad o, o  

d om ín io  total sem  q u e para is so , não lu tassem  contra o  in im ig o  pela  liberdade e  d efesa  de  

seu  território. E  portanto, m uitas v e z e s  foram  surpreendidos p ela  força  do in im ig o  branco  

que, aparecia em  form a d e d oen ça  o u  d e guerra, o  que acabou  d izim and o parte d o s  ín d ios.

Q uando con seg u ia m  sob ressa ir-se  era por m eio  d e fu g a s o u  d e ataque contra o  

co lon izad or, e  tam bém , praticavam  a tos q ue am eaçavam  o s  in teresses d o  in im ig o , co m o  

fin g ir  estar con vertido  e  por trás continuar co m  suas crenças, por exem p lo .



E S C O L A  E S T A D U A L  D E  l fi E  2- G R A U S  A D E M A R  V E L O S O  D A  SIL V E IR A  

D ISC IP L IN A : H istória  SÉRIE: 5â T U R M A : A  T U R N O : N o ite  

E S T A G IÁ R IA : E lizeu d a  d e S ou za  Buriti 

P R O F E S S O R -O R IE N T A D O R : José B en jam im  M on ten egro  

A L U N O (a ):________________________________________________________________

“CAPITANIAS HEREDITÁRIAS”

“Os portugueses chegam  à fe s ta  para dividir o bolo”

O s p ortu gu eses ao  chegarem  ao  B rasil e  tom ar co n h ec im en to  das riquezas n ele  

ex isten te , acon tecim en to  q u e teria lev a d o  aproxim adam ente trinta an os ap ós a descoberta  

d o  território, lo g o  trataram d e in ic iar sua exp loração . M as era n ecessário  se  apossar das 

terras para evitar q u e ou tros in vasores  o  co lo n iza sse . E  assim , por m eio  d e um  acordo: “  

Tratado d e T ord esilhas “, as terras brasileiras foram  d iv id id as e  d istrib u íd as entre o s  

portugueses.

A s  cap itan ias eram  im en sa s fa ix a s  d e terras loca lizad as nas m elh ores áreas próxim as 

ao  litoral. R eceb eram  e s se  n om e porque o s  proprietários p od iam  passar as terras que  

receberam  d o  R e i a o s  seu s f ilh o s  e  a ssim  su cessivam en te . A p ó s  a d iv isã o  das terras era 

p reciso  fixar o s  d everes e  d ireitos d o s  donatários em  um  d ocu m en to  cham ado “Foral” que 

estabelecia: - D IR E IT O S: O s donatários podiam  con ced er  lo tes  de terras (“ Sesm arias“)  aos

co lo n o s  para q ue e le s  p u d essem  cu ltivá -la  e  receber um a pequena  

parte p e lo s  serv iço s  prestados; criar v ila s; escrav izar  o s  índ ios; 

cobrar im p o sto s  d os co lo n o s; explorar o s  rios; etc.

-  D E V E R E S : era dever do donatário, defender o  litoral contra ataques de in va­

sores in im igos; d esen v o lv er  a agricu ltura para aum entar a produ­

çã o  d o s produtos a serem  exportados; estab elecer feitorias para a 

co m ercia lização  interna na co lô n ia ; pagar im p o sto s  à C oroa; en­

v iar parte d o s  m eta is p rec io so s  à Portugal; etc.

- D IR E T O S  D O  REI: ao R ei d e Portugal cab ia  o  controle total as co lô n ia s



brasileiras. E stavam  sob  seu s cu id ad os e  in teresses tudo  

o  que se  exp lorava  e  produzia  na co lô n ia , co m o  m etais, 

e  pau-brasil, por exem p lo ; entre outras coisa .

C A P IT A N IA S  Q U E  P R O S P E R A R A M

D e v id o s  às q u estõ es  co m o  a falta d e in teresse  d e a lg u n s donatários, falta  d e recursos  

para in vestir  na terra, am eaça d o s  fran ceses, d istân cia  entre a C o lôn ia  e  a M etróp ole , etc; 

a lgu m as capitan ias fracassaram .

P orém , as de 44 S ão  V icen te  44 e  44 P ernam buco 44 resistiram  e  deram  im p u lso  à 

criação das prim eiras v ila s  brasileiras. N a  d e São  V icen te  sob  o  d om ín io  d e M artinho  

A fo n so  d e S ou sa , deram  certo: a produção d e açúcar (artesanal); criação d e gado; cu ltivo  de  

a lim en to  d e su b sistên cia  co m o  a m andioca , a lg o d ã o , etc.

A  capitan ia  d e P ernam buco o b tev e  m ais su cesso  d ev id o  a o s  in vestim en to s  de 

dinheiro  (h o lan d ês) para con stru ção  d e en gen h os; c lim a s  e  so lo  adequados ao cu ltivo  da  

cana-de-açúcar; con tro le  sobre o s  ín d ios no trabalho da lavoura e  do en gen h o; etc.



E S C O L A  E S T A D U A L  D E  1® E  2~ G R A U S  A D E M A R  V . D A  SIL V E IR A  

D IS C IP L IN A : H istória

S É R I E : 5ê T U R M A : A  T U R N O  : N o ite

E S T A G IÁ R IA  : E lizeu d a  d e S o u za  Buriti 

P R O F E S S O R -O R IE N T A D O R  : José B en jam im  M on ten egro  

A L U N O (a ) : .......................................................................................................

G O V E R N O -G E R A L  (1 5 4 8 -1 8 0 8 )

11 Nada escapará ao controle português  ”

A p ó s  a chegada d o s  p ortu gu eses ao  território brasile iro , um  p o u co  m ais tarde 

d ecid em  dá in íc io  a d istribu ição  das terras sob a form a de cap itan ias hereditárias. O  

g o v ern o  português criou  para a C o lôn ia  um  sistem a  centra lizado  d e adm inistração: O  

G O V E R N O -G E R A L ; cujo  sistem a, ex istiu  no B rasil até a vinda da fam ília  R eal portuguesa  

em  1 8 08 , m arcando um a “n ova” fase  na h istória  brasileira, co m  a im plantação  d o  sistem a  

m onárqu ico  im perial, q ue reinará no P aís até o  m om en to  da proclam ação  da R ep ú b lica  em  

1889.

A  partir daí, as cap itan ias ficaram  d ep en d en tes d ireta  d o  g o v em ad or-gera l q u e tinha  

a obrigação  d e coordenar e  fisca lizar  to d a s elas. Para sed e  d esse  poder, se  p en sou  na 

criação d e um  lu gar para instalação, o  lugar esco lh id o  fo i S alvador-B ah ia . E  a ssim , n ascia  o  

que viria  a ser a n o ssa  prim eira capital brasileira, sob  a adm inistração d e T om é de Souza.

T o m é d e S o u za  fo i n om ead o  prim eiro g o v em ad or-gera l em  1549. M ais tarde foram  

n om ea d o s outros. A  fu n ção  d o  governador-geral co n sistia  em  cuidar d o s  n e g ó c io s  da 

co lô n ia , v isan d o  aum entar cada v e z  m ais, o s  d om ín ios da C oroa  portuguesa sobre o  

território brasileiro , b em  co m o , in centivar a exp loração  das riquezas naturais e  introduzir 

n ovas a tiv id ad es para aum entar a produção d os produtos a serem  exp ortad os para a E uropa  

e  outros p a íses, co m o  o s  E stad os U n id os, por exem p lo .



ADMIN1STRAÇAO LOCAL

O poder loca l era ex erc id o  nas cap itan ias sob  a form a d e representação; ou  seja, 

havia  u m a e sp éc ie  d e “C âm ara M u n icipa l” , tam bém  con h ec id a  co m o  “câm ara d o s  hom ens  

b on s” . Isto , porque o s  que estavam  n o  p oder eram  o s  sen h ores de terras e  d e escra v o s e, 

portanto, foram  a ssim  con sid erad os.

A s  c id ad es e  v ila s  passaram  a ser adm in istradas p elo  S en ad o da Câmara, 

resp on sável d ireto  p ela  representação d o s in teresses d a  p op u lação  e , tam bém , d o  govern o-  

geral e  da C oroa  portuguesa. Porém , cab ia  à C oroa  portuguesa o  con tro le  total sobre tod as  

as re la çõ es  na co lô n ia , d esd e  a d istribu ição d e terras -  as cham adas “ S esm arias” , p assando  

p ela  produção d os b en s até chegar à com erc ia liza çã o  fin al das m ercadorias n egociad as com  

outras n ações. N e ssa  relação predom inava o  acord o  fe ito  através d o  “P a cto -co lo n ia l” ; ou  

seja, o  B rasil só  pod ia  m anter re lações com  outros p a íses por in term édio  da “M etróp o le” -  

C oroa (rei d e Portugal).

A U X IL IA R E S  D O  G O V E R N O -G E R A L

Para auxiliar o  g o v em o -g era l na adm inistração da C o lôn ia , foram  n om ead as  

a lgu m as p esso a s  sob  o  títu lo  de: O uvidor-m or, P rovedor-m or, e  C apitão-m or. A  cada um  

d e le s  fora d esign ad a um a fu n ção  ligada ao  poder central da co lô n ia , v isa n d o  dar a ssistên cia  

à tod as as áreas d e d om ín io  português.

E m  outras palavras, e ssa s  p esso a s  eram  encarregadas da adm inistração direta nas 

várias lo ca lid a d es d o  território brasileiro. O  ou vid or-m or, n om ead o co m o  ju iz , tinha a 

m issão  d e cu idar da ju stiça  e  da ordem ; o  cap itão-m or era resp on sável p e la  d efesa  d o  litoral 

contra a in vasão  d e in im igos; o  providor-m or encarregado d e cuidar das fin an ças e  da  

econ om ia .

D a í em  d iante, foram  surgin do outras n ov id ad es na co lô n ia  c o m o  a fundação de  

en g en h o s para a fabricação d e açúcar; im portação d e an im ais (b o i); criação d e esco las;  

v in d a  d e jesu íta s  para catequizar e  “ educar” o s  nativos; a ch egad a  d e n egros da Á frica;

entre outros.
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E S C O L A  E S T A D U A L  D E  l 9 E  2 2 G R A U S  A D E M A R  V . D A  S IL V E IR A  

D ISC IP L IN A : H istória  SÉRIE: 5 - T U R M A : A

E S T A G IÁ R IA : E lizeu d a  d e S o u za  Buriti 

P R O F E S S O R -O R IE N T A D O R : Jo sé  B en jam im  M on ten egro  

A L U N O (a ):.................................................................................................................

“E C O N O M I A  E  S O C I E D A D E  N A  C O L Ô N I A  ”

Para v iver  n ó s  seres hu m anos p recisam os d e m uitas co isa s  entre elas: a lim ento, 

m oradia, lazer, roupa, etc. E ssa s  co isa s  cham am -se: bens. Para adquiri-los e  fazer b o m  u so  

d eles, é  p reciso  produzir e  distribuir entre as p essoas. E sse  p ro cesso  d e produção e  

distribu ição d e b en s, cham a-se: E con om ia . E co n o m ia  d e um  p ovo .

Q uando o s  eu rop eu s chegaram  ao  B rasil e  com eçaram  a exp loração  das 

riquezas, a relação entre e le s  e o s  ín d ios aconteceram  sob  a form a de troca (“E scam b o) de  

u m  produto p elo  outro, co m o  n o  caso  do pau-brasil, um a v e z  que “presenteavam ” o s  ín d ios  

com  en fe ite s  co lo r id o s e  em  troca  ex ig iam  a m adeira.

Porém , quando a m adeira co m eç o u  a faltar, fo i p reciso  criar um a n o v a  ativ idade  

para assegurar o  d om ín io  n o  território e  im pedir que n o v o s  in vasores exp lorassem  a terras 

que estavam  sob  o  con tro le  e m o n o p ó lio  da C oroa  portuguesa. Sendo co n h eced ores do  

cu ltivo  da cana-de-açúcar e  da técn ica  da fabricação d o  açúcar, o s  portu gu eses lo g o  

pensaram  em  trazer essa  ativ idade para o  B rasil.

O  so lo  e  o  c lim a eram  favoráveis. A lém  d isso , o  açúcar estava  em  alta no m ercado  

europeu  e  poderia  render a lto s  lu cros .D e  im ed iato  as m ed idas foram  sen d o  tom adas para 

in ic iar a n ova  a tiv idad e eco n ô m ica  da C olôn ia . A s  m atas foram  derrubadas para dá lugar 

ao s can avia is; o s  en g en h o s foram  sendo constru ídos; a m adeira queim ada n o s en gen h os; o s  

ín d ios su b m etid os ao  trabalho pesado; o  tráfico d e escra v o s da Á frica; etc.

O s escra v o s d o  Brasil foram  im portados da Á frica  p e lo s  p ortu gu eses para trabalhar 

no cu ltivo  da cana-de-açúcar. E qual a fin a lid ade d essa  im portação  se n o  B rasil o s  ín d ios já  

estavam  sen d o  escrav izad os?  Ora, co m o  sab em os o s  co lon izad ores  consideravam  o s  ín d ios



in cap azes d e realizar um  trabalho forçad o , e  por isso , passaram  a d en o m in a -lo s  d e “v a d io ”, 

“ se lv a g em ”, “vagab u n d o” .

S en d o  assim  n ão  era futuro in vestir  n e le s  e , portanto, o s  n egros da Á frica  seriam  

id ea is, p o is , já eram  com erc ia liza d o s na E uropa e  recon h ecid os p e lo  seu  p oten cia l e 

cap acidad e d e realizar ativ idad es p esad as, bem  co m o , ser m ais fác il de su bm eter-se  a o s  

d o m ín io s  e  su b m issão , dadas as co n d içõ es  d e v id a  q u ase m iseráve is , e  para sob reviver não  

tinham  outra saída sen ão  essa.

O S  S E N H O R E S  E  O S E S C R A V O S

A  socied ad e co lon ia l p assou  a co n v iv er  co m  d o is  gru p os d istin tos: o  de senhor e  o  

d e escravo . A o  senhor a fu n ção  de dom inar e  subm eter o  escravo  ao trabalho p esad o e  

d esu m an o, com  o  o b jetivo  d e cada v e z  m ais se  dá b em  na vida , ao  p asso  que ao escravo , só  

restava trabalhar, ob ed ecer e  nunca falhar.

O  com ércio  na co lô n ia  era m o n o p ó lio  d o s  portu gu eses e  a co m ercia lização  ocorria  

b asicam en te  segu in d o  as rotas da E uropa, Á fr ica  e  A m érica . N e sse s  em p reend im entos  

co m ercia is  o  B rasil exp ortava  seu s produtos e  m atéria-prim a, e  im portava eq u ip am en tos e  

tecn o lo g ia  para o  d esen v o lv im en to  do trabalho e , tam bém , o s  escravos q ue serviam  com  

m ão-de-obra.

N a  socied ad e co lon ia l o  negro  fo i con sid erad o  um a jó ia  rara, ou  p elo  m en o s, de 

igual valor. Opa! M a s e sse  p restíg io  só  va lia  para o  negro a títu lo  de m ercadoria , ou  seja, 

para o s  senhores de escravos o  negro  servia  co m o  m oed a  d e com pra e  venda. A lém  d isso , 

ainda rendia p restíg io  e co n ô m ic o , socia l e  p o lít ico , ao  senhor perante a sociedade.

E  assim , o  p recon ceito  e  a d iscrim in ação  fizeram  d o s  n egros, ou  m elhor, d esses  

seres hum anos, o b jetos d e con su m o e  até d e prazer, àq u eles que detinham  o  poder. 

G eralm ente, p esso a s  q ue pareciam  d esco n h ecer  o s  sen tim en tos do corpo  e  da a lm a dos  

n egros, co m o  se  son h o , d esejo  e  von tad e hum anos tiv essem  q u e d ispor d e cor esp ecia l para 

ex istir  e  se  fazer sentir, co m o  a cor branca d o s eu rop eu s, por exem p lo .

E  portanto, durante lo n g o s  an os o s  n egros n o  B rasil foram  m al tratados, exp lorados, 

su bm etid os às práticas d e ca stig o s  e  p u n ições, das m ais cru éis que tem o s con h ec im en to  na 

história  brasileira.



O COTIDIANO DO ESCRAVO

O s n egros foram  trazid os da Á frica  para trabalhar n o  B rasil em  d iversas a tiv idades, 

entre e las, n o  cu ltivo  da cana-de-açúcar, n o s  en g en h o s, nas casas d o s  senhores. T am bém  

haviam  outras fu n çõ es  q u e o s  n egros podiam  exercer  co m o  a d e barbeiro, pintor, 

m arceneiro , ven d ed or am bulante (“M a sca tes” ), entre outros.

S ab em os q u e a v ida d o  negro  àquela  ép oca  não era nada fácil, para não d izer, que  

não tinha v id a  d e ser hum ano ou  que servia  apenas co m o  ob jeto  d e con su m o d os  

“p o d ero so s” . Porém , in fe lizm en te  fo i a ssim  q u e o  negro fo i tratado por m u ito  tem p o, não só  

no B rasil, m as em  b oa  parte do m undo.

A lém  das o b rigações q ue tinham  à cum prir ainda d ev ia  respeitar e  ob ed ecer  ao  

senhor, ca so  contrário, seria punido se lvagem en te . A  pesar d e tu d o  is so , com ia  e  dorm ia  

m al, v estia  roupas grosseiras e  m orava num a e sp éc ie  d e sen za la  on d e to d o s se  

ag lom eravam  para descansar e  no dia segu in te  dá con tin u id ad e às tarefas.

C om o tod a  regra tem  e x c e ç ã o , n o  m eio  escrav ista  tam bém , ou  seja, o  escravo  que  

con q u ista sse  a “ sim patia” do senhor recebia  um a e sp éc ie  d e recom pensa , co m o  participar 

d o s cu lto s  re lig io so s; das danças; cu ltivar p eq u en o  lo te  de terra a o s  d om in g o s e  d ias San tos, 

com  d ireito  a um a m in ú scu la  parte da co lh e ita  e , até, d e a lgum  d inheiro  para q u e m ais tarde 

p u d esse  pagar p ela  sua liberdade, etc.

A o s  d em ais, só  restavam  o  trabalho e  o  necessário  à sob rev ivên cia . Q uem  

d eso b ed ecesse  e  re iv in d ica sse  m ais d o  q ue isso , atentando contra as ordens d o  senhor, seria 

castigad o  e  su bm etid o  às m ais cru éis das práticas de p u n ição , co m o  o  “tron co”, as 

“ch ico tead as”, as “correntes d e ferro” ,e  até, a m orte por exem p lo .

E  assim , o  B rasil co lon ia l co n v iv eu  com  e sse s  contrastes e  d esigu a ld ad es, durante 

m uito  tem po. Foram  an os e  an os de luxuria e  m iséria  cam inhando lado à lado entre o s  

d iversos gru p os socia is  q u e com p u n ha a so c ied a d e  da época .



A RESISTÊNCIA

Im aginar q u e o  negro  era “co isa ” d o  senhor, e  por is so , lhe d ev ia  total ob ed iên cia , 

principalm ente, sem  tentar se libertar d esse  d om ín io , é  puro en gan o. P o is  o  negro  assim  

co m o  qualquer outra p esso a , é  hum ano, tem  sen tim en tos, d esejo s , so n h os e  esperança de 

m elh ores co n d içõ e s  de v id a , em bora, para o s  senhores da ép o ca  não fo sse m  assim  

con sid erad os.

Fugir, m atar, su icid ar-se eram  as práticas m ais u tilizad as p e lo s  escra v o s  para se  

libertar e  resistir  a o s  m aus tratos do senhor. Q uando con segu iam  fu gir se  refugiavam  nos  

lugares d e d ifíc il a cesso ; lugar d en om in ad o  d e “Q u ilom b os” . O  m ais co n h ec id o  d e le s  fo i o  

“Q u ilom b o  de P alm ares”, situado no atual E stad o  d e A lagoas.

O  ch efe  d o s  Palm ares fo i G anga-Z um ba, ap ós a sua m orte, Z um bi assu m e o  seu  

lugar e  dá continu idade a luta. T o d o s ju n to s , repartiam  entre si o s  frutos d e seu s esfo rço s , e 

assim , v iveram  até o  ú ltim o m om en to  em  que foram  m assacrad os p ela s tropas do govern o  e 

d o s proprietários d e terras.

A  IN F L U Ê N C IA  D A  C U L T U R A  N E G R A

O negro  fo i u m  d o s prin cipais resp on sá v e is  p ela s riquezas produzid as no Brasil. 

P orém , a sua partic ipação não se  restringiu só  ao trabalho. Q uando trazidos da Á frica  p e lo s  

p ortu gu eses, o negro  trouxe co n s ig o  a sua cultura: relig ião , dança, com id a , crenças, hábitos  

e  co stu m es que foram  sofren d o m o d ific a çõ es  e  in flu en cian d o  a cultura d o s  ín d io s  e  d os  

brancos, resultando num a m istura de cultura.

C om o d em onstração d essa  in flu ên cia  p o d em o s destacar a lgu n s p on tos, vejam os: 

C renças relig iosas: o s  n egros m isturaram  suas crenças co m  d o s  ca tó lico s , e  d esse , cruza­

m ento  surgiram  o s  cu lto s  praticados n o s “terreiros” . O  C andom blé, a 

M acum ba eram  as prin cipais crenças d o s  escravos.

C om ida: na co m id a  tem o s a in flu ên cia  d o  cu scu z, da feijoada, d o  vatapá, do acarajé, etc. 

M ú sica  e  D ança: na d iversão  o  B atuque, o  Sam ba, a C apoeira, o  F revo, etc.

V estuário: d estaca -se  o  X ale , o  Turbante, o  Colar, as Saias rodadas, etc.

L íngua/palavra: M o la m b o , T anga, C anjica, M o leq u e , M o co tó , etc.



E S C O L A  E S T A D U A L  D E  l~ E  2 -  G R A U S  A D E M A R  V . D A  SIL V E IR A  

D ISC IPL IN A : H istória  SÉRIE: 5§ T U R M A : A  T U R N O : N o ite  

E S T A G IÁ R IA : E lizeu d a  d e S o u za  B uriti

A L U N O  ( a ) : ...............................................................................................................

“A MÃO  DA LIMPEZA ”

G ilberto  Gil

O  branco in ven tou  q u e o  negro  

Q uando não suja na entrada  

Suja na saída  

Ê , im agina só  

Q u e m entira danada, ê...

N a  verdade a m ão escrava  

P assava  a v id a  lim pando  

O q u e o  branco sujava  

Ê , im agina só  

O q u e o  branco sujava  

E , im agina só  

O  q ue o  negro  penava  

M esm o  d ep o is  d e abolida a escravidão  

N egra  é  a m ão d e quem  faz  a lim peza  

L avando a m ão encardida, esfregan d o  o  chão  

N egra  é  a m ão, é  a m ão da pureza  

N eg ra  é  a v id a  con su m id a  ao  p é do fo g ã o  

N eg ra  é  a m ão n os preparando a m esa  

L im pando as m anchas d o  m undo co m  água e  sabão  

N eg ra  é  a m ão de im acu lada nobreza  

N a  verdade a m ão escrava  

P assava  a v id a  lim pando  

O  q ue o  branco sujava  

E  , im agina  só  

E ta branco sujão.
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E S C O L A  E S T A D U A L  D E  1~ E  2~ G R A U S  A D E M A R  V. D A  SIL V E IR A  

D ISC IP L IN A : H istória

SÉRIE: 5- T U R M A : A  T U R N O : N o ite

E ST A G IÁ R IA : E lizeu d a  d e S o u za  Buriti 

P R O F E SS O R -O R 1E N T A D O R : José B en jam im  M on ten egro  

A L U N O  (a ):...................................................................................................................

EXERCÍCIO* D E  V E R IF IC A Ç Ã O  D A  A P R E N D IZ A G E M

“O  encontro com o outro: diferenças e contrastes ”

1.0 - A n tes da ch egad a  d o s europeus, o  território q ue hoje co n h ecem o s co m o  B rasil já  era 

habitado por nativos, d en om in ad os p e lo s  p ortu gu eses d e índio . A  partir daí em  diante  

passaram  a sofrer as in flu ên cias d o  co lon izad or, sob  vários a sp ecto s  d e suas v idas. D e  

acord o com  o  tex to  e o  painel d e gravuras, esco lh a  u m  d o s p on tos trabalhados na aula  

e  escreva  sobre o  assunto;



E S C O L A  E S T A D U A L  D E  \~ E  2~ G R A U S  A D E M A R  V . D A  SIL V E IR A  

D ISC IPL IN A : H istória

SÉRIE: 5§ T U R M A : A  T U R N O : N o ite

E S T A G IÁ R IA : E lizeu d a  d e S o u za  Buriti

P R O F E S S O R -O R IE N T A D O R : José B en jam im  M on ten egro

A L U N O  (a ): ...................................................................................................................

E X E R C ÍC IO  D E  V E R IF IC A Ç Ã O  D A  A P R E N D IZ A G E M

“Capitanias Hereditárias "

1.0 - S egu n d o  con ta  a h istória  q ue ap ós a descob erta  do Brasil em  1500 p e lo s  europeus, o s  

p ortu gu eses q u e aqui estiveram  no prim eiro m om en to , teriam  se  encantado com  as be- 

lazas d o  território, m esm o  assim , seguiram  v ia g em  d eixan d o  para trás as terra recém - 

descobertas. S ó  que, trinta an os m ais tarde retom aram . E ntão eu pergunto: no seu  en­

ten d im en to , quais seriam  o s  in teresses d o s  p ortu gu eses em  retom ar às terras d escob er­

tas d ep o is  d e tanto tem po?

2 .0 -  O s portugueses vo lta m  ao  B rasil e  tom am  co n h ec im en to  das suas riquezas. Para v o cê , 

q uais as in ten çõ es  para com  o  território? C o m o  tom aram  p o sse  das terras? C o m o  trata­

ram as riquezas e  o s  habitantes d o  lugar que se  apossaram ?



E S C O L A  E S T A D U A L  D E  1- E  2 Q G R A U S  A D E M A R  V  D A  SIL V E IR A  

D IS C IP L IN A : H istória

S É R I E : 5â T U R M A : A  T U R N O  : N o ite

E S T A G IÁ R IA  : E lizeu d a  d e S o u za  Buriti 

P R O F E S S O R -O R IE N T A D O R  : Jo sé  B en jam im  M on ten egro  

A L U N O (a ) : .......................................................................................................

E X E R C ÍC IO

1.0- E ncontre o  s ign ificad o  das palavras abaixo:

C O L Ô N IA

E S C A M B O

C A P IT A N IA

F E IT O R IA

L IB E R D A D E

H E R E D IT Á R IO

C O R O A

P A C T O

C U L T U R A

D O N A T Á R IO

N A Ç Ã O

POLÍTTCA

M E T R Ó P O L E

S O C IE D A D E

E S C R A V ID Ã O

C O L O N IZ A D O R

E C O N O M IA

P R O V ÍN C IA

2 .0 -  E sco lh a  um  d esse s  co n ce ito s  e  d e acordo com  o s  tex to s  trabalhados nas au las, ten te  

d esen v o lv er  um a q u estão  a partir d e seu  en ten d im en to  sobre o  assunto.



E S C O L A  E S T A D U A L  D E  1- E  2~ G R A U S  A D E M A R  V E L O S O  D A  SIL V E IR A  

D ISC IP L IN A : H istória

S É R IE :__________  T U R M A :__________  T U R N O :___________

E ST A G IÁ R IA : E lizeu d a  d e S ou za  B uriti

P R O F E SS O R -O R IE N T A D O R : José B enjam im  M on ten egro

A L U N O  (A ):_____________________________________________________________ _

E X E R C ÍC IO  D E  V E R IF IC A Ç Ã O  D A  A P R E N D IZ A G E M

1.0 - R esponda:

A ) - S ab em os que o  território brasileiro  fo i d iv id id o  sob  a form a d e capitanias  

hereditárias e que m ais tarde, o  govern o  português b u scou  um a m aneira d e adm in istrá-lo  de  

m od o que p u d esse  ter m ais con tro le  sobre as co lôn ias. E ntão, quais foram  as principais  

m ed id as adotadas im plantar o  sistem a d e adm inistração central na co lôn ia .



B ) -  R espon d a  essa s  q u estõ es  e  as p a lavras-ch aves ob tid as co m  as resp ostas, ten te  

lo ca liza -la s  em  segu id a  no quadro abaixo.

- P esso a  encarregada da adm inistração geral na C olôn ia?

-  Q ue n om e receb eu  o  trabalhador encarregado das tarefas p esad as n o  B rasil co lon ia l?

- Form a d e organ ização  d o s p ortu gu eses no Brasil ap ós a descoberta?

- C om  o  cresc im en to  das co lô n ia s, as cap itan ias passaram  à qual categoria?

- Q ue d en om in ação  receberam  as p esso a s  encarregadas d e ajudar na adm inistração da 

co lôn ia?

- Qual o  lugar e sco lh id o  por T om é d e S o u za  para sed e do G overno Geral na C o lô n ia  e  que  

m ais tarde se  tom ara a n o ssa  prim eira capital brasileira?

- Qual a d en om in ação  d o  padre encarregado de catequizar o s  ín d ios no Brasil?



C) Responda a questão de acordo com o que se pede na anterior.

ASDRTGEROJOPBIYEAPOKNFGTEAZVMNPITEAJ
AGOVERNOGERALTYPDGCNKMGAESLVILAODE
DFILT SETU J ADOLM Q WHDOIERLKMDCO VPT G S F S
MEUFCKLOFDERXYTFVEFERAHUCAAITALILTIU
IMFTFCFnjNVCAOPLELOCAUIOTEPOPERETKNHT
NDT H AMLODO WRUFINLF AE SCRA VOí PMUT AKTT
IJUGBPTILOBLMCTDOERMFGADVFTTOEREALJA
SFJTJIIHDIOPROVEDORMORWGTIARAOLPDIJKIJ
TDFYTHSIJPLNFnjJIDCOSAOLJXRFZJNCAPTNJHD
RFTJIÃTDFJWISALVADORBAFIIAJYPJIKOPLSESU
AVJROHFGYBVNRTURWUHKLNJREIALTERIVFO
ÇSRLMAUXILIARESDOGOVERNOLKBUAUXJLIH
ÃDJROUVIDORMORMOMAFEOHYTGRDFPLLQW
OPUTRGOVERNOCENTRALMGTRIUDKHFTSEQK



E S C O L A  E S T A D U A L  D E  l~ E  2a G R A U S  A D E M A R  V . D A  SIL V E IR A  

D ISC IP L IN A : H istória

SÉRIE: 5~ T L R M A : A  T U R N O : N o ite

E S T A G IÁ R IA : E lizeu d a  d e S o u za  Buriti 

P R O F E SS O R -O R IE N T A D O R : José B enjam im  M on ten egro  

A L U N O  (a ): ...................................................................................................................

E X E R C ÍC IO  D E  V E R IF IC A Ç Ã O  D A  A P R E N D IZ A G E M

“Economia e sociedade na colônia”

1.0 - R esponda:

1 .1 - C om o o s  ín d io s  v iv ia m  an tes da ch egad a d o s  p ortu gu eses e  quais foram  as prim eiras 

m udanças ocorrid as n o  seu  cotid ian o  e  nas re lações entre si ( ín d io s) e  com  o  “branco”?

1 .2- A p ó s  explorar as riquezas naturais das áreas co n h ecid as, o s  p ortu gu eses com eçaram  a 

perceber que era p reciso  d esen v o lv er  um a n ova  ativ idade para garantir as suas terras e 

im pedir q u e in im ig o s  in vasores se  ap ossassem  d o  território. E ntão, quais foram  as m e­

d idas tom adas para im plantar essa  ativ idad e e  qual o  principal produto cu ltivado?



E S C O L A  E S T A D U A L  D E  l~ E  2~ G R A U S  A D E M A R  V. D A  S IL V E IR A  

D IS C IP L IN A : H istória

S É R IE : 5- T U R M A : A  T U R N O : N o ite

E S T A G IÁ R IA  : E lizeu d a  d e S o u za  Buriti 

P R O F E S S O R -O R IE N T  A D O R  : José B en jam im  M on ten egro  

A L U N O (a ) : .......................................................................................................

E X E R C ÍC IO  D E  V E R IF IC A Ç Ã O  D A  A P R E N D IZ A G E M

1.0- R E S P O N D A :

1 . 1 - 0  q ue v o c ê  en ten d e por bens? E qual a relação  com  a econ om ia?

1 .2- A p ó s  a ex tin ção  do Pau-brasil, qual fo i a a tiv idade introduzida p e lo s  p ortu gu eses na 

C olôn ia  para q u e p u d essem  continuar dom in an do o  território? A  partir d isso , co m o  as 

relações foram  acon tecen d o?  Q u e m udanças ocorreram ?



E S C O L A  E S T A D U A L  D E  1!- E  2~ G R A U S  A D E M A R  V . D A  SIL V E IR A  

D IS C IP L IN A : H istória

S É R IE : 5- T U R M A : A  T U R N O  : N o ite

E S T A G IÁ R IA  : E lizeu d a  d e S o u za  Buriti 

P R O F E S S O R -O R IE N T A D O R  : José B en jam im  M on ten egro  

A L U N O (a ) : .......................................................................................................

E X E R C ÍC IO  D E  V E R IF IC A Ç Ã O  D A  A P R E N D IZ A G E M

1.0 - R E S P O N D A :

1 .1- N a  sua op in ião , por que o s  p ortu gu eses trouxeram  n egros da Á frica  para trabalhar no  

B rasil, se  já  exp loravam  o s  ín d ios ob riga n d o -o s  ao trabalho p esad o e  até, desum ano?

1 .2- A o  chegar ao  B rasil, co m o  o s  n egros eram  receb id o s e  co m o  v iv iam  a partir daí ?

1 .3- D e  que form a o s  escra v o s reagiam  contra o s  m aus tratos do Senhor d e  en gen h o , co m o  

tam b ém , d efen d iam  sua liberdade?

1 .4- A  cultura d o s  n egros in flu en ciou  a cu ltura d o s brancos n o  B rasil? D e  q u e form a?
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E S C O L A  E S T A D U A L  D E  I s e  2~ G R A U S  A D E M A R  V E L O S O  D A  SIL V E IR A  

D ISC IP L IN A : H istória

SÉRIE: 5~ T U R M A : A  T U R N O : N o ite  

E ST A G IÁ R IA : E lizeu d a  d e S ou sa  Buriti 

P R O F E S S O R -O R IE N T A D O R : José B en jam im  M on ten egro

E X E R C ÍC IO  D E  A V A L IA Ç Ã O  D A  A P R E N D IZ A G E M

•  N O T A S  R E F E R E N T E S  A O  32 B IM E S T R E  D O  A N O  L E T IV O  D E  1998.

ALUNOS N O T A S
A D R T A N A  D A  C R U Z 7,5 8 .0

A D E 1L S O M  T A R G IN O  O L IV E IR A N /C 4 .0

A R N A L D O  D IN IZ  SO U Z A N /C 4 .0

C ÍC E R O  D1N1Z 6 .0 6.5

C ÍC E R O  V E L O S O 7.5 8 .0

C A R L O S  JÚ N IO R  P E R E IR A N /C 4 .0

C L O V E S  C A V A L C A N T E N /C 4 .0

D A M T Ã O  TNÁCIO D A  S IL V A 9 .0 8.5

D IN A R T E  D A  S IL V A 8 .0 8.5

E D JA  A F O N S O  F É L IX 7 .0 8 .0

E R IV A L D O  JO SÉ 7 .0 N /C

F L A V IO  C A V A L C A N T E N /C 4 .0

G E Y S A  L E Ô N ID A S 6 .0 5 .0

G E O V Â N IA  D A  S IL V A 6 .0 7 .0

TRÍS FE R R E IR A  D E  F A R IA S 4 .0 N /C

JO E L M A  B A R B O S A  O L IV E IR A 7.0 7.5

JO N A T H A S  L IM A  D E  S O U Z A 8.0 8 .0

JO S1N E1D E V E L O S O 8.0 8 .0

JO S E A N E  N A S C IM E N T O N /C 4 .0

JU A R E Z  STL V A  S O U Z A 5.0 6 .0

JO SÉ  M Á R C IO  S A N T O S N /C N /C

M A R IA  D O  SO C O R R O  FERRETRA 6 .0 7 .0

M A R C E L A  S A M P A IO 8.0 8 .0

P E T R Ô N IO  FE R R E IR A  D A  STLVA 7.5 8 .0

R IC Á S S IA  K A L IN E  D A  S IL V A 6 .0 5 .0

R O B E R V Â N IA  S A N T O S  SIL V A 5.0 6 .0

R IT A  D E  C Á S S IA 7 .0 7 .0

R O B E R T A  O L IV E IR A  C O S T A N /C N /C

S IL V A N IL D A N /C 5.0

JU L H O  B A T IS T A  A L M E ID A N /C N /C

E L  V IS  A R A Ú JO  C A R V A L H O N /C N /C

F A B IA N O  D E  S O U S A N /C N /C



P A U L O  R O B E R T O  C A R V A L H O  S O U T O N /C N /C

A L E S S A N D R O N /C N /C

E L IA N D R O  A R A Ú JO  D O S  S A N T O S N /C N /C



E S C O L A  E S T A D U A L  D E  C  E  2 5 G R A U S  A D E M A R  V E L O S O  D A  S IL V E IR A  

D IS C IP L IN A  : H istória

SÉR IE: 2- A n o  T U R M A : A T U R N O : N o ite  

E S T A G IÁ R IA  : E lizeu d a  de S ou za  Buriti 

P R O F E S S O R -O R IE N T A D O R : B en jam im  M on ten egro

A L U N O (a ):_______________________________________________________________

“INDEPENDÊNCIA DO  BRASIL  ”

D e sd e  a d escob erta  p e lo s  p ortu gu eses, o  B rasil torn ou -se  um a co lô n ia  de exp loração  

sob  o  d om ín io  d e Portugal. E sta b e leceu -se  um a relação  entre a C olôn ia  e  a M etróp ole , a 

qual d en o m in o u -se  : P acto  C olon ial.

F inal d o  sécu lo  X V III, p eríodo  q u e se  in ten sificavam  as m udanças e 

transform ações, na A m érica  e  na E uropa, graças a “Era das R ev o lu çõ es”, que tinha co m o  

base as “id éias liberais” d efen d id as p e lo  Ilu m in ism o  -  m o v im en to  cultural que criticava o  

ab so lu tism o , o  p riv ilég io  d o  clero  e  da nobreza, e , em  con trap osição , d efen d ia  a “ 

liberdade” para tod os. E  assim , ocorre a R ev o lu çã o  F rancesa  fundam entada n estes  

p rin cíp ios, cujo  ideal era d efen d er a “ liberdade, igu ald ad e e  fraternidade” . Por outro  lado, 

outro acontecim ento: a Inglaterra em  p ro cesso  d e revolu ção  industrial d esd e  m ead os do  

sécu lo  X V II p assou  a sentir d ificu ld ad e em  m anter o  seu  d esen v o lv im en to , sobretudo  

porque n essec ita v a  de m atéria prim a e  d e m ercados con su m id ores para seu s produtos; e  o  

pacto  co lon ia l im p ed ia  a n eg o c ia çã o  direta com  as co lô n ia s  na A m érica , um a v e z  que 

estavam  sobre o  d om ín io  ex c lu s iv o  de suas m etrópoles.

N a q u ela  ép o ca , N a p o leã o  B onaparte m antinha seu  Im pério  na França exercen d o  um  

forte poder sobre várias áreas da E uropa, só lh e escap ava  a Inglaterra - forte potência  

eco n ô m ica  que m antinha re la çõ es  co m  o  com ércio  externo. Para a tin g i-la  d ecretou  “ O  

B lo q u e io  C ontinental “ (1 8 0 6 ) , proib in do qualquer relação com ercia l da Inglaterra co m  as 

“n a çõ es  eu rop éias “ e  suas “ co lô n ia s  “ . Portanto, a Inglaterra passa  a defender o  fim  do 

ex c lu s iv ism o  entre a E spanha e  Portugal, sobre as co lô n ia s  m ais ricas q u e as m antinham  no  

B rasil, p ression ad o  Portugal a em barca para o  B rasil ju stam en te  n o  m om en to  em  as tropas  

n ap o leôn icas am eaçam  invadir Portugal. C h egan d o  ao  B rasil D . João V I é  obrigado a abrir



o s  portos para co m ercia lização  com  as n a çõ es  am igas, o  que s ig n ifico u  d izer q u e estava  

abrindo para a Inglaterra. O  B rasil d e ixava  d e ser co lô n ia  d e Portugal p assan d o à categoria  

d e “ R ein o  U n id o  sobre o  d om ín io  britân ico  co m  acord o fe ito  com  a Inglaterra no  

Tratado d e 1810  q u e garantia lh e  o  d ireito  sobre as m atérias-prim as, pagar im p o sto s  m ais  

b a ix o s  sobre o s  produtos acabados, en fim , m anter re lações diretas sobre o s  n eg ó c io s  

brasileiros.

M a is  adiante, o s  portugueses tentaram  reco lon izar o  B rasil, porém  D . P ed ro  ( filho  

d e D . João V I ) se  o p õ e  e  rom pe o s  la ç o s  co m  Portugal ju n tam en te co m  a A ristocracia  

Rural, num  acordo q ue resu ltou  na P roclam ação  da Independência  a 0 7  d e setem bro de  

1822, com  o  fa m o so  e  consagrado: “  grito  do Ipiranga “ -  “  In depend ên cia  ou  m orte !” . E  

assim , o  B rasil se  torna “ In depend en te!” . M esm o  in dependente o  pais perm an ece co m  sua  

estrutura só c io -ec o n ô m ica  e  p o lítica , o s  gru p os d om in an tes p erm anecem  no p oder e  a 

escravidão  contin ua sen d o  a base d e susten tação  d essa  socied ad e.

O  P A ÍS  IN D E P E N D E N T E ?

A p ó s  proclam ada a in d ep en d ên cia  era p reciso  organizar o E stad o  politicam ente. 

Portanto, fo i con vo ca d a  um a “A ssem b lé ia  C onstitu in te” (1 8 2 3 ) , com p osta  por m em bros da 

aristocracia  (grandes proprietários e o  clero , por exem p lo ); v isan d o  criar a “C on stitu ição” 

que regeria  o  País. O s principais p on tos em  pauta para C onstitu ição  seriam:

- O  Poder ex ec u tiv o  (Im perador) su b m isso  ao  leg is la tiv o  (S en ad ores e  D ep utad os);

- R estrição  à participação das cam adas populares na v id a  p o lítica  d o  País;

- L e is  que a ten d essem  ao s in teresses d o s  grupos dom inantes;

- D ire ito s, d everes e  ob r ig a çõ es  para cada segu im en to  da socied ad e;

R E A Ç Õ E S  C O N T R A  A  S E P A R A Ç Ã O  E N T R E  B R A S IL  E  P O R T U G A L

D eclarad o  o  B rasil in d ep en d en te  e  instaurado o  reg im e m onárqu ico  co m  um a  

C on stitu ição  b en efic ian d o  um a m inoria -  a E lite , lo g o  se  acirraram as rea çõ es  por parte 

d aq ueles que se  sen tiam  à m argem  das d e c isõ e s  p o líticas , sobretudo. D e  um  lado, o s  

p ortu gu eses q u e defend iam  a un ião entre B rasil e  Portugal, gera lm en te m ilitares que



representavam  o  G overn o nas P rov ín cias, p rincipalm ente nas d o  N ord este . D e  outro, 

gru p os a liados ao  g o v ern o  que defend iam  a separação e  lu tavam  p ela  sua m anutenção, 

in c lu s iv e , tentando expu lsar o s  portugueses.

A s  d ivergên cias  entre o s  grupos d om inantes e  a s itu ação  p ela  qual p assava  o  país, se  

in ten sificavam  cada v e z  m ais levan d o  a pop u lação  a um a in satisfação  quase que  

generalizada , se  não  fo sse  parte d ela  está  à m argem  do q u e acontecia . In satisfação  esta  

que tendeu  aum entar quando o  Im perador m andou  suas tropas invadir a A ssem b lé ia  e 

d isso lv er  a C onstitu inte em  detrim ento  de outra q u e lh e garantisse p len o s  pod eres sobre o  

País. E  assim , contando co m  o  apoio  d e alguns d e seu s a liad os, elabora um a C onstitu ição  

(1 8 2 4 )  q u e lhe garante a m anutenção do seu  p oder reforçado por um  quarto p oder -  o 

M oderador.

A  C O N F E D E R A Ç Ã O  D O  E Q U A D O R

O Im pério  brasile iro  co m o  v im o s , era um  p o ç o  d e d ivergên cias  p o lítica s  entre as 

cam adas d om in an tes, na d isputa  p e lo  poder e  em  d efesa  d e seu s próprios in teresses, 

quando na realidade deveria  ser p ela  d efesa  d o s  in teresses gera is da p op u lação  co m o  um  

tod o . N e s se  sen tid o , as ten d ên cias in d icavam  q u e as d isputas só  tend iam  a se  acirrarem, 

principalm ente, nas p rov ín cia s d o  N ord este.

P esso a s  en v o lv id a s n o s  m o v im en to s  con sid erad os “separatista” e  “ revo lu cion ário”, 

d efen d iam  o  fim  d o s p r iv ilég io s  das e lites , b em  co m o , o  fim  do reg im e m onárqu ico  e 

“ab so lu tista” em  detrim ento  d e um  reg im e “ liberal”  e  “d em ocrático”, com  a instauração do  

reg im e republicano.

Portanto, pretendiam  instaurar um  sistem a rep u b licano  co m  o  lema: “C onfederação  

d o  E quador” . À  frente d e sse  m ov im en to  se  d estacou  o  líder revo lu cion ário  con h ec id o  

co m o  Frei C aneca , q u e fo i con d en ad o  e  execu tad o  em  praça pública , ten d o  seu  corpo  

esquartejado, sob as ordens d o  Im perador, servindo para osten tar o  poder e  o  autoritarism o  

d o  “ soberano” . O cultada as d iferenças, Frei C an eca  n o s  aparece na h istória  c o m o  herói. 

Q ueríam os n ó s serm os heró is co m o  ele?

N ã o  tardou m uito  e  lo g o  a tentativa  fracassou , p o is , por ordem  d o  Im perador, as 

tropas do E xérc ito  d e im ed iato  tom aram  o  cam in h o  rum o a o s rebelados, e  contando com  o



ap o io  d o s grandes proprietários d e terra, não hesitaram  em  queim ar p ó lvora  n o s  com bates  

q u e causaram  graves co n seq u ên cia s  a o  p o v o  e  ao País. A s  con seq u ên cia s  foram  várias, 

entre elas d estacam os as cobranças de a lto s  im p o sto s, co m o  tam bém , em p réstim os  

rea lizad os a o s  p a íses estran geiros aum entando ainda m ais as n ossa s  d ív id as e 

d ep en d ên cias para com  e le s , bem  c o m o  a m orte d e inúm eras p esso a s  in ocen tes q ue nada  

tinham  a ver com  as brigas p o líticas d o s  “p e ix e s  graúdos” E  assim , o  govern o  sa iu -se  

v ito r io so , co n segu in d o  su focar o  m ov im en to  d e o p o s içã o  e  reafirm ar o  seu  poder.

C om  o  retom o d e D . João V I à Portugal, on d e v e io  a fa lecer m ais tarde, D . Pedro I 

se  v ê  d iante de m ais um  prob lem a a lém  d o s  que já  lh e  cercavam . P ression ad o  por tod o s o s  

lad os, a saída seria  a ab d icação  em  n om e d e seu  filh o  D . Pedro d e A lcântara, ainda m enor  

de idade. C o m o  estava  im p ossib ilitad o  d e governar no B rasil e reinar em  Portugal ao  

m esm o  tem p o, op tou  por seu  país d e origem  e  d eixou  seu  filh o  no B rasil esperando a 

m aioridade para assum ir o  trono; enquanto isso , um a n o v a  fa se  de g o v ern o  se  instaura: a 

“R eg ên cia ” , cu jas p esso a s  foram  n om ead as para governar o  pa ís em  seu  nom e.



A  P R I M E I R A  C O N S T I T U I Ç Ã O  B R A S I L E I R A  ( 1 8 2 4 )



E S C O L A  E S T A D U A L  D E  Is E  2~ G R A U S  A D E M A R  V E L O S O  D A  SIL V E IR A  

D ISC IPL IN A : H istória

SÉRIE: 2 -  A n o  T U R M A : A  T U R N O : N o ite  

E ST A G IÁ R IA : E lizeu d a  d e S o u za  Buriti 

P R O F E S S O R -O R IE N T A D O R : B en jam im  M on ten egro

A L U N O (a ):_______________________________________________________________

“ID É IA S  L IB ERA IS  RONDAM  PELO  B R A S IL ”

D a  E uropa ch egavam  as id é ia s  d e libera lism o q ue se  in sta lavam  com  um a m áscara, 

ocu ltando a outra face: “a b so lu tism o”, “d esigu a ld ad es” , “rep ressão”, etc. Isto , só  tend ia  a 

forta lecer a ira d o s  rev o lto so s . H avia  naquela  ép o ca , grupos p o lítico s  q u e se articulavam  

para defender seu s in teresses frente às d isputas p elo  poder; co m o  por ex em p lo , o s  

aristocratas que se  u tilizavam  d o  d iscu rso  em  n om e da “pátria” , d o  “p o v o ”, da “liberdade” , 

en fim , em  d e fe sa  da “ n ação” . M as , por outro lado , esco n d ia m -se  outros in teresses que  

iam  d e en con tro  a o s  id ea is d e p esso a s  que nada tinham  a ver co m  a m aioria da p op u lação , e 

m en o s ainda, com  o s  seu s in teresses d e m od o  g e r a l .

O lib era lism o tinha m ais sen tid o  co m o  um  instrum ento d e luta contra a M etrópole, 

d o  que co m o  sen tid o  d e liberdade e  igu ald ad e para to d o s, se , se  en ten d e por N a çã o , a união  

com u m  para to d o s, sobretudo, n os a sp ectos p o lítico s , e co n ô m ic o s , soc ia is, culturais, 

re lig io so s , etc. E , a ssim , se  tentou  constru ir a N a çã o  que acabou  ganhando cara e  cores, à 

reve lia  d e um  p o v o  q u e p ou co  en ten d ia  o  que estava  a co n tecen d o , m as q ue em  

con trap osição , podia  sofrer na p ele  as co n seq u ên cia s  d e tantos fe ito s  e  d esfe ito s  em  n om e  

da Pátria, p elo  m enos.

A form ação d e um a nação  é  um  p ro cesso  dem orado e  longo; p o d e  ser m arcada por 

profundas tran sform ações q u e podem  ser rápidas e  cruéis, d eixan d o cica tr izes q u e nem  o  

tem p o p od e apagá-las A  P roclam ação  da In dependência  d o  Brasil em  1 8 22 , p o d e  ser 

considerada co m o  um  p asso  à form ação d e seu  E stad o  N acion a l. M as, não  parou por aí, e 

outros acon tec im en to s  foram  surgin do e  contrib uin do para esta  d ifíc il tarefa d e se  constitu ir  

um a nação, co m o  por exem plo: a transição d o  Im pério  à R epública .



N a  h istória  da N a çã o  brasileira, não para d e surgir o s  “heró is” . E m bora m uitas v eze s  

d esco n h eça m o s a sua real identidade, o  q u e teria o s  con d u zid o  à tã o  consagrada honra, 

m ereced ora  d esse  m érito que orgulh a e  en gran d esse o  esp írito  c ív ic o  d o s  cidadãos.

Seria m esm o  a nação brasileira, um a n ação  d e cidadãos? D e  heróis? Ou será que o  

B rasil ainda não constitu iu  a un idade n ecessária  à form ação  d e um a nação  co m o  tal? E , 

m ais ainda, será q u e a lgum  d ia  irá constitu ir-se?



E S C O L A  E S T A D U A L  D E  1- E  2~ G R A U S  A D E M A R  V E L O S O  D A  SIL V E IR A  

D IS C IP L IN A  : H istória  SÉ R IE  : 2~ A no T U R M A  : A

E S T A G IÁ R IA  : E lizeu d a  d e S ou za  Buriti 

P R O F E S S O R -O R IE N T A D O R  : José B en jam im  M on ten egro

A L U N O (a ):_____________________________________________________________________

O PERÍODO REGENCIAL  

“E  mais agitações vêm po r  a í”

C o m o  v im o s  anteriorm ente em  au las p assadas, o  B rasil d e ixou  d e C o lôn ia  de 

Portugal to m a n d o -se  in dependente. Passando à categoria  d e Im pério e  govern ad o  p elo  

im perador D . Pedro I, o  país co n v iv ia  c o m  situ a çõ es  bastantes co n flitu o sa s  entre o s  grupos 

q ue se  encontravam  n o  poder, co m o  tam bém , co m  as q u estõ es  d e caráter eco n ô m ico , 

p o lít ico , socia l, cultural, etc . T al s itu ação , teria d e ser reso lv id a  d e um a form a d e outra; ou  

seja, ou  retom ava ao sistem a co lo n ia lista , ou  con so lid a v a  a in d ep en d ên cia  nacional. 

Portanto, com  a ab d icação  d e D . Pedro I em  7 d e abril d e 1831 , se  prim ou p ela  segunda  

alternativa .

P orém , co m o  Pedro d e A lcântara era m enor d e idade e  não p od ia  assum ir o  poder  

n o  lugar d e seu  pai, fo i determ inado q u e durante o  período em  que o  herdeiro esperava pela  

a m aioridade, o  pa ís seria govern ad o  por um a regência . C ujos regen tes seriam  e le ito s  em  

A ssem b lé ia  Geral c o m o  m andava a C on stitu ição , só  que, o s  parlam entares estavam  em  

recesso; e a ssim , a lgu n s d eputados e  senadores se  reuniram  às pressas e  form aram  a 

R eg ên c ia  P rovisória  co m p o sta  por três m em bros: um  m ilitar, um  deputado conservador e 

u m  senador liberal. O  triozinho governaria  até q ue a A ssem b lé ia  fo sse  reeaberta para ser 

esco lh id o  em  e le iç õ e s , o s  n o v o s  regen tes q ue governaria  até o  m om en to  em  q u e a 

criancin ha se  tornasse m aior d e idade.

A  R eg ên c ia  Trina P rovisória  fo i substitu ída p ela  R eg ên c ia  Trina Perm anente, 

ele ita  p e lo  Parlam ento, q u e determ inou  que o s  regentes não teriam  o  d ireito  ao Poder  

M oderador, nem  d isso lv er  a Câm ara d o s D ep u tad os e  m en o s  ainda, con ced er  títu los  

n ob iliárticos e  con d eco ra çõ es . E ssa  regência  governaria  por quatro an os -  d e 1831 a 1835.



A S  TENDÊNCIAS POLÍTICAS

E ste  é  um  p eríodo  conturbado d e n ossa  história , m arcado por lu tas e  co n flito s  entre  

o s  gru p os dom inantes na p o lítica  -  restauradores, exa ltad os e  m oderados -  na d isputa  pelo  

poder, co m o  tam bém , p ela s revoltas que ocorriam  nas provín cias am eaçan d o  o  resto do  

País; sobretudo porque a regência  era v ista  co m o  a a scen são  p o lítica  da A ristocracia  Rural, 

p rin cipalm en te, quando com eçaram  a surgir as prim eiras m o d ifica çõ es  na C onstitu ição  

outorgada que, d esd e  a sua criação já  a b en efic iava , e co m  essa s  a lterações m ais ainda. 

P ois, tinham  a pretensão de proteger o s  proprietários contra ten tativas ab so lu tistas e  em  

con trap osição  defend iam  a d escen tra lização  do poder.

A  aristocracia  rural n o  poder, pretendia organizar a so c ied a d e  brasileira  d e acordo  

com  seu s in teresses; até m esm o acabar co m  o s  m o v im en to s  d o s  r ev o lto so s  que  

representavam  am eaças cada v e z  m ais fortes frente ao s  in teresses e  p reten sões d os “d on os  

do poder” . N o  entanto, a tarefa não era fácil e  d esa fiava  a cap acidad e d o s p o d ero so s  de  

su focar as reb eliões.

N e ssa  ép o ca  a articulação p olítica  g irava  em  to m o  d e três grupos:

R estaurados: form ado b asicam en te por p ortugueses, com ercian tes que defend iam  

a v o lta  d e D. Pedro I e  a con servação  do ab so lu tism o d o  im perador; 

Liberal m oderado : com p o sto  b asicam en te p e lo s  m em bros da aristocracia  rural 

que defend iam  a m anutenção do reg im e m onárquico e  a 

escrav idão , b em  co m o , um  g o v ern o  centralizado;

L ib erais rad icais /  exaltados: form ado p e lo s  proprietários d e terra e  m em bros das

cam adas m éd ias urbanas e  d o  E xérc ito , defend iam  

a descen tra lização  do poder, o  fim  da m onarquia, e  

as id éias republicanas.



E S C O L A  E S T A D U A L  D E  l~ E  1- G R A U S  A D E M A R  V E L O S  D A  S IL V E IR A  

D ISC IP L IN A : H istória  SÉRIE: 2 2 A no T U R M A : A

E S T A G IÁ R IA : E lizeu d a  d e S o u za  Buriti 

P R O F E S S O R -O R IE N T A D O R : B en jam im  M on ten egro  

A L U N O (A ):_____________________________________________________________

O PERÍODO REGENCIAL

“A s revoltas continuam  ”

P or v o lta  d e 1 8 34 , m orre D . Pedro I e  o  grupo d os restauradores d e ix o u  d e existir. 

L o g o  o s  m od erad os contando com  o  ap o io  d o s fazen d eiros, derrotaram  o s  exa ltad os que  

foram  p resos, p ersegu id os, ex p u lso s  d o  P a ís  e  m ortos. O s m od erad os d iv id iram -se em  d o is  

grupos: o s  P R O G R E S S IS T A S  ( futuro Partido L ib eral) e  o s  R E G R E S S1S T A S  (futuro  

Partido C onservador). A m b os, d on os da situação dom inaram  o  govern o  durante o  período  

m onárqu ico  até 1 8 89 , quando se  proclam a a R epública .

SEM ELHANÇAS E DIFERENÇAS ENTRE LIBERAIS E CONSERVADORES

C O N V E R G IA M : -  d efen d iam  o s  in teresses d o s  grandes proprietários rurais;

- eram  contra qualquer m udança no sistem a  d o  País;

-  restrigiam  o  d ireito  d e v o to  entre a população;

-  d efen d ia  seu s in teresses frente ao  poder.

DIVERGIAM : Liberais: - eram  a favor d e um a m aior liberdade para as províncias; 

C onservadores: -  eram  a favor da centra lização  d o  poder.

E O SANGUE ESPIRROU!

Q u e a h istória  do B rasil n ão  tem  nada d e p a c ífico , nem  d e h arm ôn ico , is so  já  

sab em os. S ó  que uns p er ío d o s foram  m ais conturbados que outros, co m o  por exem plo: “o



P er íod o  R eg en cia l” . A s  r iva lid ad es se  in ten sificavam  a cada in stante d e luta, e  sangrentas 

reb eliões iam  d e ix a n d o  suas m arcas n o  corp o , na alm a, na terra. E m  várias áreas 

destacaram -se fortes m o v im en to s  de revoltas e  reiv in d icações: no Pará -  a C abanagem  

(1 8 3 5  -  1840); na B ah ia  -  a Sabinada (1 8 3 7  -  1838); no M aranhão -  a B alaiada (1 8 3 8  -  

1841); n o  R io  Grande d o  Sul -  a Guerra d o s Farrapos (1 8 3 5  -  1845).

A CABANAGEM

“Animais ferozes , cujas orelhas serviram de colar a ser ofertado como troféu “

O s m o tiv o s  eram  vários para p rovocar in satisfação  e  revolta  entre a população que 

d esd e a lgum  tem p o  já  v in h a  sofren d o as con seq u ên cia s  d e um  P aís q u e pretendia se  

organizar enquanto um a N ação .

A  fom e, a m iséria, a in ju stiça  soc ia l, a d iscrim in ação , entre outros, se  constitu íram  

co m o  o s  in gred ien tes m ais p ican tes na história das reb eliões. N o  Pará não fo i d iferente, 

cam adas da so c ied a d e  se  v iam  d iante d e so n h os e  d esejo s  d esfe ito s  em  m eio  a um a luta de 

co n flito s  e  ten sõ es  gerada p e lo s  m ais d iv erso s  sen tid os e  in teresses.

O  m o v im en to  recebeu  a d en om in ação  de “C abanagem ”  d ev id o  às c o n d içõ e s  em  que  

se  encontrava  parte d o s  m em b ros integrantes, que não eram das m elhores; p o is , v iv ia m  em  

cabanas às m argens d o s  rios. E  assim , cab an os, fazen d eiros, com ercian tes, to d o s  estavam  

lá. Teriam  e le s  o s  m esm o s ob jetivos?  C ertam ente, m elh ores co n d içõ es  d e v id a  to d o s  

queriam . E  o  poder? Era preocupação  de quem  estava  prejudicado em  situ ações  

fin anceiras?  Ou d e quem  estava  com  fo m e  por exem p lo?  A  v io lên c ia  e  a m orte d e tantas 

p esso a s va lem  tanto  assim  em. n om e da In dependência , da N a çã o , do Poder?

É , entre a ascen são  po lítica , e co n ô m ica , soc ia l, e  o  v iver  d ign am en te co m o  um  

cidad ão brasile iro , há m u ito  o  que se  discutir.



A SABLNADA (BAHIA -  1837-1838)

“O senhor Sabino  cede o nom e  ”

O p eríodo  parece curto, porém , o  m o v im en to  fo i de lo n g a  duração e  tão  v io len to  

quanto o s  dem ais. R ev o lta d o s  com  a situ ação  do país, o s  reb elad os queriam  a lém  de  

m elh orias na qualidade d e v id a , instaurar a ‘‘R ep ú b lica  B a h ien se”, p e lo  m en o s até Pedro de  

A lcântara assum ir o  poder.

S ab e-se  q u e is to  não fo i p o ssív e l. A s  tropas d o  exército  im perial rap id am ente foram  

acionad as, com  o  o b jetivo  d e su focar o s  rev o lto so s . A  B ah ia  to m o u -se  p a lco  de um a das 

cen as m ais cruéis: ca sas lançadas em  cham as, corp os ardendo n o  fo g o , por ex em p lo , etc.

E  assim , cen ten as d e p esso a s  saem  d e cen a  no país d o s  esp etácu los.

A BALATADA (M ARANHÃO -  1838-1841)

“Entre um  cipó e  outro surge um  balaio”

N o  M aranhão, o  m ov im en to  rev o lto so  p ou co  d iferen c iava -se  d o s  dem ais ocorrid os  

em  outras áreas d o  país; sobretudo porque não p o d em o s pensar um  iso la d o  d o  outro.

M em b ros das várias cam adas so c ia is  acabavam  partic ipando, d e um a form a o u  de 

outra, d esse s  m ov im en to s . P o is , na m aioria das v e z e s , eram  m an ip u lad os p elas forças de  

outras p esso a s q u e estavam  à frente d esses  m o v im en to s  e , que, p ou co  ou  quase nada, se  

in teressavam  co m  seu s p rob lem as e  in teresses.

O  d escon ten tam en to  e  as re iv in d icações, eram  b a sica m en te  o s  m esm o s em  to d a s as 

áreas atingidas. A  p op u lação  de m od o  geral, queria m elhoria  d e  v ida, d e trabalho, direito a 

participar das d e c isõ e s  p o líticas do país, e  acim a d e tudo, um  g o v ern o  que govern asse  em  

b en efíc io  d o  povo.

C om o resu ltado e  so lu çã o  para tan tos problem as, aparecia sem p re m uita v io lên cia ;  

prin cipalm ente por parte do govern o  q u e, ao in vés de procurar reso lver, ou  p elo  m en os  

am enizar, a d ifíc il s itu ação  da m aioria da p op u lação , p e lo  contrário, ac ion ava  o  E xército  

co lo ca n d o  suas tropas à cam inho d o s rev o lto so s , contribuindo para aum entar as 

p erseg u içõ es, as p risões, as m ortes, tom ada de b en s, etc.



GUERRA DOS FARRAPOS (RIO GRANDE DO SUL -  1835-1845)

“Os farrapos cobrem o  corpo ensanguentado”

U m a  década de luta, daria para sem ear b oas sem en tes  para germ inar as futuras 

g erações. M as, cu ltiv o u -se  co n flito s, ten sõ es , in satisfação , v io lên c ia , m orte.

O s m o tiv o s  para tanto foram  vários e  não m en o s  d iferentes d o s  d em ais, q u e levaram  

outras p esso a s  a se  revoltarem  contra o  govern o  e  contra o  sistem a  v ig e n te  no País.

A s próprias co n d içõ e s  d e v id a  da m aioria da p op u lação  já eram  su fic ien tes  para 

gerar um  m o v im en to  de con testação . E ntre as várias re iv in d ica çõ es  b u sca v a -se  reform as  

socia is; m ais liberdade e  au tonom ia  para as p rovíncias; o  direito ao  alargam ento à 

participação d e m em b ros da com u n id ad e nas d ec isõ es  p o líticas da socied ad e; en fim , 

m elh orias na qualidade d e vida.

Por fim , esta m o s d iante d e m ais um a situ ação  nada co n d izen te  co m  a realidade de  

um a so c ied a d e  q u e pretendia  to m a r-se  um a unidade h eg em ô n ica  d e c id ad ãos liv res  e 

in d ep en d en tes, e  in stitu ir-se enquanto n ação , para crescer e  d esen v o lv er  o  seu  nacion a lism o  

brasileiro.



E S C O L A  E S T A D U A L  D E  E  2° G R A U S  A D E M A R  V E L O S O  D A  S IL V E IR A

SÉR IE: 2 -  A n o  T U R M A : A  T U R N O : N o ite

DTSCTPLTNA: H istória

E S T A G IA R IA : E lizeu d a  de S o u za  Buriti

P R O F E SS O R -O R IE N T A D O R : J o sé  B en jam im  M on ten egro

A L U N O (a ) : ................................................................................................. N 2: ..................

O SEGUNDO  REINADO  

“Uma velha coroa para um  novo imperador”

O  S egu n d o  R ein ad o ou  a ú ltim a fa se  do Im pério brasile iro , durou cerca d e m eio  

sécu lo  (1 8 4 0 -1 8 8 9 ) , quando se  proclam a a R epública . D urante e sse  período , o s  problem as  

q ue v in h am  d esd e o in íc io  tenderam  a se  com p licar  ainda m ais.

O s vário s gru p os so c ia is  e  p o lít ico s  perm aneceram  na d isputa  p e lo  poder e  d efesa  de 

seu s in teresses. O s gru p os dom inantes v isavam  acabar co m  o s  problem as su focan d o  o s  

m o v im en to s  rev o lto so s  e  d efen d en d o  a centra lização  d o  poder. T anto o s  “p rogressistas” 

co m o  o s  “regressistas”, acreditavam  que a “crise  d e autoridade” que h avia  se  instaurado no  

p od er podería  ser reso lv id a  co m  a coroação  d e P edro d e Alcântara. Para is so , fo i n ecessário  

o  “g o lp e  da m aioridade” já  que Pedro era m enor d e idade e  a C onstitu ição  pregava a 

m aioridade a o s  d ezo ito  anos. E  assim , ig n ora -se  a L ei e  co ro a  o  jo v em  a d o lescen te  com  o  

títu lo  d e D . Pedro II, com  apenas 14 anos d e idade.

Para governar o  país o  jo v e m  im perador in stitu i a “M onarqu ia  Parlam entar” e  passa  

a div id ir o  poder com  outros m em bros. N o m e o u  o  presidente d o  “C o n se lh o  d e M in istros”  e 

este , e sco lh ia  o s  dem ais m in istros.

E nquanto o s  gru p os d om inantes brigavam  entre si na d isputa  d e  seu s in teresses, a 

m aioria  da p op u lação  estava  à m argem  d essa  situ ação  e  continuava  n o  ex erc íc io  d o  seu  

trabalho para m anter d e p é a estrutura d o  país e  o s  govern an tes, q u e lá estavam  e  que p ou co  

ou  quase nada, faziam  para m elhorar suas co n d içõ e s  d e vida.

O s m o v im en to s  r ev o lto so s  continuaram  ocorrendo à m ed id a  em  q ue aum entavam  as 

in sa tis fa çõ es  e  d escon ten tam en tos contra o  govern o  e  o  sistem a  d o  país. M ais u m  d e les  

estoura em  R ec ife , d en om in ad o  d e “A  Praeira” M o v im en to  arm ado que lu tava p e lo  direito



ao  v o to  a tod a  população; liberdade para a im prensa; co m érc io  livre do dom ín io  

estrangeiro; fim  da escravidão; garantia d e m elh ores co n d içõ es  d e trabalho; fim  d o  Im pério; 

enfim , m udanças em  to d o s  o s  setores da socied ad e. O s praeiros lutaram  durante três anos, 

não co n seg u in d o  m uito su cesso  as tropas do govern o  acabam  d e su fo cá -lo s , p on d o  um  fim  

ao  m ovim en to .

O TERRITÓRIO COBIÇADO

O Paraguai to m o u -se  um território in dependente d e ou tros p a íses e  o ferec ia  as 

m elh ores c o n d içõ e s  d e v id a  p o ss ív e is  à sua pop u lação . Porém , n ão  podia  continuar iso lad o  

d o  resto do m undo. P recisava  m anter re la çõ es  com  outras n a çõ es , in c lu siv e , para vender  

seu s produtos. Para ter a cesso  às n ovas con q u ista s só  passando p elo  território com  

fronteiras com  o  U ruguai, a -Argentina e  o  B rasil. T o d o s  e le s  tam bém  dem onstravam  

in teresses p elo  Paraguai. Portanto d esen ca d eia -se  m ais um a luta lon ga  e  sangrenta, pondo  

em  risco  son h os, con q u istas e  v id as, quase sem pre in ocentes.

A o  fin al da guerra que durou cerca  d e c in co  an os, o s  p a íses en v o lv id o s  saíram  m ais  

com  preju ízos d o  q u e co m  vantagens. O  B rasil e  a A rgentina  ganharam  a lgu n s q u ilôm etros  

d e terras em  troca d e sangue e  lágrim as d e seu s habitantes. A lém  d is so , tom aram -se cada  

v e z  m ais d ep en d en tes do d om ín io  in g lês, já  que a Inglaterra tam bém  in teressada nas 

relações co m  o  Paraguai, in v este  recursos fin an cian d o a guerra entre o s  p a íses en v o lv id o s.

A SOCIEDADE E A ECONOM IA NO SEGUNDO REINADO

E m  term os d e eco n o m ia  a so c ied a d e  con tin u ou  com  sua estrutura agro-exportadora, 

baseada na m ão-d e-ob ra  escrava; cujo  principal produto em  ev id ên c ia  na ép o ca , era o  ca fé  . 

Q uanto a organ ização  socia l, um  p eq u en o  grupo d e aristocratas -  o s  “barões d o  ca fé  “  -  

d on o  d o  poder eco n ô m ic o  e  p o lít ico , form ando a cam ada elitista  da socied ad e, ao  passo  

q u e o  restante da p op u lação  era form ada por escravos, h om en s pobres livres, im igrantes, 

to d o s  resp on sá v e is  p ela  m anutenção d o  país e  p r iv ilég io s  das e lite s  dom inantes. O  país teria 

v iv id o  um  p eríod o  d e estab ilidad e p o lítica  e  d e d esen v o lv im en to , d ev id o  ao cu ltivo  d o  café



e  do surgim ento das indústrias. A  partir daí as re lações d o  B rasil co m  a Inglaterra tom aram - 

se  m ais f le x ív e is  e  o  País p a ssou  a m anter re lações co m  outras n ações. A  E uropa por  

ex em p lo , co m eço u  a exportar seu s produtos in dustria lizados d iretam ente ao  Brasil.

A  so c ied a d e  co n h eceu  um  n o v o  estilo  de organ ização  com  a form ação  d os grupos 

d o s sen h ores d o  “n o v o  ouro”(ca fé); d iferen tem en te d o s sen h ores de en gen h o  o s  do café  

optaram  p e lo  esp aço  urbano, em bora à princípio e s te  fo s se  apenas um a ex ten são  d o  esp aço  

rural. P o is , não havia  estrutura e  infraestrutura adequadas para dar respaldo de c idad e ao 

esp a ço  que estava  con stitu in d o-se  co m o  urbano. Surgiram  tam bém  n esse  m om ento: n ovos  

v e íc u lo s  d e com u n icação  co m o  o  te légrafo  e  o  te le fon e; b an cos; lo jas; indústrias. S ó  a partir 

d isso  é  q u e surge a p reocu p ação  de se ex ig ir  m elh ores c o n d içõ e s  à qualidade d e m oradia  e 

d e vida , co m o  por exem plo: rede d e e sg o to , ilum in ação , transporte, ab astecim en to  d e água, 

casas, entre outros.

C om  o  avan ço  da industria lização  a estrutura só c io -ec o n ô m ica  brasileira p assa  a 

sofrer a lgu m as m o d ific a çõ es , à exem p lo: a substitu ição  da m ão-d e-ob ra  escrava  p ela  m ão- 

de-obra assalariada; o  cu ltivo  d e produtos com p lem entares, co m o  a borracha, o  cacau , por 

exem p lo ; p o is , o  açúcar e  o  a lgod ão  além  de estar em  d ecad ên cia  d ev id o  à baixa nas  

exp ortações, o  B rasil enfrentava a con corrên cia  co m  o  açúcar d e beterraba europeu  e  com  o  

a lgod ão  norte-am ericano.

A CAM PANHA ABOLICIONISTA

A  Inglaterra por ser um a d as prin cipais in teressadas na a b o liçã o  da escravatura, po is  

lid erou  a “R ev o lu çã o  Industrial”, ap oia  o  B rasil n esse  em preend im ento . S ó  assim , poderia  

am pliar seu  capital co m  a abertura d e n o v o s  m ercados con su m id ores, um a v e z  q u e, o s  

escravos transform ados em  assa lariad os passariam  à categoria  d e con su m id ores. E  portanto, 

só  com  a a b o liçã o  essa  p o ssib ilid a d e  poderia  concretizar-se. E m  nenhum  m om en to  

p erceb em os, p e lo  m en o s n o s livros d id áticos, a preocupação com  o  lado hum ano do  

escravo . Q u e e le s  foram  con sid erad os co m o  m ercadoria , is to  n ós sab em os, sab em os  

tam bém , q u e o  in teresse  d o s  gru p os dom inantes não  era o  d e reparar o s  danos e m aus tratos 

cau sad os à e sses  seres in d iscrim in ad os e  e sca m o tea d o s da socied ad e, q u e tanto  derramaram  

seu  suor para m antê-la  e, sim , porque v iam  n e les, a p ossib ilid ad e d e alargar a d om in ação  de



form a disfarçada e  tirar m elhor p roveito  da situação, até m esm o  em  relação a d om in ação  

escrav ista , cujas práticas já  não m ais se  perm itia.

A  cam panha ab o lic io n ista  con tou  com  o  ap oio  d e jornalista , in telectu a is, estudantes, 

e  p o lítico s; e  aliada às L e is  d e proib ição à escravatura vão dar um  resp ald o  con sid erável à 

ab olição . Foram  criadas várias le is  co m o  a “L ei d o  V entre L ivre”(1 8 7 1 )  tornando “livre “ o  

negro  que n a scesse  d essa  data em  diante; a “L ei d o s  S exagen ários” que d izia  ser “livre” o  

escravo  q u e com p letasse  sessen ta  an os d e idade; e  por fim , a m onarquia num a tentativa  de  

recuperar a popularidade, d ecid e  decretar a “L ei Á urea” assin ada p ela  P rin cesa  Isabel em  

13 d e m aio  d e 1888 , co lo ca n d o  um  p on to  d efin itiv o  na escravidão . Porém , já  era tarde 

d em ais, v is to  que quase não havia  escravo  a ser libertado no P aís àquela  época .

V iv a  a ab olição! M as quem  com em orou ?

(ver charge)

OS IM IGRANTES E O TRABALHO ASSALARIADO  

“O sonho frustado”

S a b e-se  que por vo lta  d e 1850  é  decretada a “L ei E u séb io  d e Q u eirós” , proib in do o  

tráfico negreiro  da Á frica; a partir daí, a lavoura cafeeira  co m eç o u  a sentir a e sc a sse z  de 

m ão-d e-ob ra  no cu ltivo  e  o s  proprietários a preocupar-se com  o  ritm o d e produção d e seu s  

produtos. H avia  saída? C laro! “O s n o sso s  queridos im igrantes” ! N e ssa  ép o ca  no B rasil já  

havia  boa  parte d e trabalhadores im igrantes que d eixavam  sua terra natal e  partia em  busca  

d e m elh ores co n d içõ e s  d e vida.

O  trabalhador im igrante to m o u -se  a m ão-de-obra  n ecessária  a o s  in teresses d os  

latifundiários; es te s , em preenderam  várias cam panhas sob  a form a d e “sistem a  d e parceria”, 

na qual atraíam  as p esso a s  para trabalhar no B rasil em  troca de prom essas q u e lh es  

garantiríam  m elh ores c o n d içõ e s  na qualidade d e vida.

O s fazen d eiros financiavam  a v in d a  d o s  im igrantes e  arcavam  co m  tod as as 

d esp esa s  co m o  vestu ário , a lim en tação , m oradia, e tc ., co m o  form a d e p agam en to  o  

trabalhador era obrigado a perm anecer na propriedade d o  patão cu ltivand o a terra e 

produzindo o  m áxim o p o ssív e l para en riq u ecê-lo , essa  era a regra q u e e le s  tinham  que  

segu ir até pagar as suas d ív id as q ue cresc iam  a cada d ia  im p ed in d o -o s  d e deixar as terras do



proprietário. D essa  form a, poderiam os considerar essa  relação  co m o  um a form a de 

escrav id ão  disfarçada. P o is , quem  é  m ais fácil de ser d om in ad o  e  exp lorado, o  escravo  ou  o  

trabalhador assalariado? E is  a questão!

Por fim , ao  trabalhar as q u estõ es  do B rasil Im perial, m a is  precisam ente a sua ú ltim a  

fase  ou  S egu n d o  R ein ad o , v im o s  q u e o s  p rob lem as foram  vários, m as foram  várias tam bém , 

as p ossib ilid ad es d e m udanças perm eadas p ela s id éias d e ruptura no sistem a governam ental 

e  adm in istrativo  d o  País, q ue d e “m onárqu ico  e  parlam entar” passaria ao  “repub licano e 

p resid en cia lista” . A  a b o lição  da escravatura e  o  avan ço  m ilitar ju n tos às id éias d os  

rep u b licanos, b em  co m o , as m udanças e  tran sform ações ex p an d in d o-se  p elo  m undo, 

contribuíram  para o  fim  da M onarquia  e  instauração da R ep úb lica  brasileira

E  assim , num a con sp iração  en v o lv en d o  m em bros d o  “Partido R ep u b lican o” e  do  

“C lu b e M ilitar”, é  proclam ada a R ep ú b lica  brasileira, sob  a liderança d o  M arechal D eo d o ro  

da F o n seca , no dia 15 d e n ovem b ro d e 1889. A  partir daí em  d iante, cab e a n ó s  refletir  

antes d e m ergulhar na república, que será trabalhada num a outra ocasião .



A TRAJETÓRIA DOS PARTIDOS POLÍTICOS NO BRASIL

DURANTE O IMPÉRIO



E S C O L A  E S T A D U A L  D E  Is E  2~ G R A U S  A D E M A R  V E L O S O  D A  SIL V E IR A  

D IS C IP L IN A  : H istória

SÉRIE: 2- A no T U R M A : A  T U R N O : N o ite  

E S T A G IÁ R IA  : E lizeu d a  d e S ou za  Buriti 

P R O F E SS O R -O R IE N T A D O R : B en jam im  M on ten egro

A L U N O (a ):_______________________________________________________________

E X E R C ÍC IO  D E  V E R IF IC A Ç Ã O  D A  A P R E N D IZ A G E M  

“A  INDEPENDÊNCIA  DO B R A S IL”

1 .0- N o  seu  en ten d im en to , o  q u e s ig n ifica  in dependência?  R esp on d a  e ssa  q u estão , re lacio ­

nando-a  às d iscu ssõ es  das aulas sobre a In depend ên cia  d o  B rasil e  ju stifiq u e  sua 

resposta , ten tando perceber se  o s  s ig n ifica d o s são  d iferentes e /o u  sem elhantes; e  se  a 

separação entre o  B rasil e  Portugal, tal co m o  n os apresentam , p o d e  ser consid erada  

co m o  um a relação d e independência .

2 .0 -  N a  sua op in ião , a C onstitu ição  (1 8 2 3 /1 8 2 4 )  elaborada para ditar as L e is  e  reger o  País, 

fo i pensada para atender às n ecess id a d es e  in teresses da p op u lação , d e m od o  geral?  

Justifique sua resp osta  relacion an d o-a  ao seu  en ten d im en to  acerca do assunto.

3 .0 - S ab em os q u e durante o  Im pério (b asicam en te  d e i 8 2 2  a 1 8 8 9 ) as re lações entre o s  vá­

rios gru p os so c ia is , acon teceram  em  m eio  a co n flito s  e  ten sõ es , q ue deixaram  m arcas 

profundas registradas na h istória  da hum anidade brasileira, c o m o  a escravidão  por  

exem p lo ; en tão  diante d e sse s  argu m en tos, ten te  d esen v o lv er  a lgu m as q u estõ es  acerca  

d esse  m om en to  h istórico .



E S C O L A  E S T A D U A L  D E  l 2 E  2 -  G R A U S  A D E M A R  V . D A  S IV E IR A

SÉ R IE :__________  T U R M A :______  T U R N O :___________

E S T A G IÁ R IA : E lizeu d a  d e S o u za  Buriti 

P R O F E S S O R -O R IE N T A D O R : José B en jam im  M o n ten egro  

A L U N O (A ):______________________________________________________

E X E R C ÍC IO  D E  V E R IF IC A Ç Ã O  D A  A P R E N D IZ A G E M  

"Período Regencial”

1.0- E ncontre o  s ig n ifica d o  d e cada um  d o s  co n ce ito s  a baixo:

P rovisório Im pério M onarquia

A b so lu tism o R eb elião A ssem b lé ia

A ristocracia R eg ên cia Parlam ento

N acion a l Liberal A u ton om ia

C onstitu ição P olítica C onstitu inte

2 .0 -  A p ó s  encontrar o  s ig n ifica d o  d o s co n ce ito s , e sco lh a  a lgu n s para escrever  

um  p eq u en o  tex to  fa zen d o  p o n tes  com  o  tex to  trabalhado na aula  sobre o  

assunto  abordado.



E S C O L A  E S T A D U A L  D E  1- E  1- G R A U S  A D E M A R  V E L O S  D A  SIL V E IR A  

D ISC IP L IN A : H istória  SÉRIE: 22 A n o  T U R M A : A

E S T A G IÁ R IA : E lizeu d a  d e S o u za  Buriti 

P R O F E S S O R -O R IE N T ADOP.: B en jam im  M on ten egro  

A L U N O (A ):_____________________________________________________________

E X E R C ÍC IO  D E  V E R IF IC A Ç Ã O  D A  A P R E N D IZ A G E M

“PERÍODO REGENCIAL”

“As revoltas continuam ”

1 .0 - T race um  panoram a d os principais a sp ecto s  q ue na sua op in ião  contribuíram  para gerar  

in sa tisfação , co n flito , m iséria , reb e liõ es , d esigu a ld ad e socia l, entre as várias cam adas  

da socied ad e im perial.

2 .0 -  D ian te da situação em  q u e se  encontrava o  B rasil àquela  é p o ca  do Im pério , co m o  v o c ê  

avalia  as p ossib ilid a d es d e o  P aís se  tornar um a n ação , levan d o  em  con sid eração  a sua  

com p reensão  acerca do co n ce ito  d e nação?

3 . 0 -  E labore um  quadro dem onstrativo  apontando as prin cipais d iferenças e  sem elh an ças, 

entre o s  m o v im en to s  rev o lto so s  (C abanagem , B ala iada , Sabinada, Ç uerra d o s farrapos) 

q ue eclod iram  em  várias áreas do País.



E S C O L A  E S T A D U A L  D E  Is E  2~ G R A U S  A D E M A R  V E L O S O  D A  SIL V E IR A

SÉRIE: 2 -  A n o  T U R M A  A  T U R N O : N o ite

D IS C IP L IN A : H istória

E S T A G IÁ R IA : E lizeu d a  d e S ou za  Buriti

P R O F E S S O R -O R IE N T A D O R : José B en jam im  M on ten egro

A L U N O (a ) : ................................................................................................. N 2: ..................

E X E R C ÍC IO  D E  V E R IF IC A Ç Ã O  D E  A P R E N D IZ A G E M

1.0- R E S P O N D A :

1.1- C om  b ase  n os tex to  e  n o  v íd eo  trabalhados na sala  de aula, escreva  um  p eq u en o  texto  

en fatizan d o  o s  a sp ectos  eco n ô m ic o , soc ia l e  p o lít ico , que com punha a so c ied a d e  im p e­

rial, em  e sp ec ia l, durante o  S egu n d o  R einado, levand o em  con sid eração  o s  avan ços da 

tecn o lo g ia  que ex p an d iam -se  no B rasil e  no m undo, àquela  ép oca .

1 .2- N a  sua co n cep çã o , co m o  a C am panha ab o lic io n ista  fo i articulada e qual a contrib uição  

por ela  co n ced id a  ao fim  do sistem a escrav ista  no Brasil?

1 .3- D iscu ta  a p assagem  da m ão-d e-ob ra  escrava  à m ão-d e-ob ra  assalariada.

1.4- D iscu ta  o  porquê do “son h o  frustrado” d o s im igrantes n o  B rasil em  fin s  d o  Im pério .

1.5- “V iv a  a a b o lição” ! M as quem  com em orou ?  E  por quê?

1 .6 - T race um  perfil d o  B rasil im perial às vésp eras da proclam ação  da R ep úb lica , in c lu sive , 

considerando a p assagem  de um a form a de g o v ern o  (m onárquico/p arlam entar) à outra 

(rep u b licano/p resid en cia lista).



D isc ip lin a :  H istória

S ér ie : 2° a n o  Turm a: A  T urno: n o ite

E stag iár ia : E lizeu d a  d e  S o u sa  B u riti

P r o fe sso r  -  O rientador: J o s é  B e n ja m im  M o n te n e g r o
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bjj^ciLQhLdj^ . c fe o  ...(T\ ^ ?

jo J ^ io < L c  ___ h A J . l S - í __
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E S C O L A  E S T A D U A L  D E l 2 e 22 G R A U S  A D E M A R  V E L O SO  D A  SIL V E IR A  

D IS C IP L IN A : História
SÉRIE: 2~ A no T U R M A : A  T U R N O : N o ite

E ST A G IÁ R IA : E lizeuda de S ousa  Buriti 
PR O F E SSO R -O R IE N T ADOR: José B en jam im  M ontenegro

EX ERCÍCIO D E  A V A L IA Ç Ã O  D A  A P R E N D IZ A G E M  

•  N O T A S  R E FE R E N T E S A O  3 - B IM E S T R E  D O  A N O  L E T IV O  D E  1998.

A L U N O S N O l r A S

A R IS T E L M A  N U N E S  PER EIR A 7,0 8.0

A SS1L O N E  M E D E IR O S F E R N A N D E S N /C N /C

C A R L O S M . C. A ZEV E D O 9.0 9.0

C EL EJD E F. D A  SILV A 7.0 7.0

C L A U D E T E  D A N T A S 9 .0 8.0

D A M IÃ O  F O N S E C A 7.0 7.5

D A N T E L A  P. S. D E  OLIV EIRA 8.0 - 9 .0

E L A IN E  C R IS T IN A  SOUTO 8 .0 8.0

E D V Ã N IA  D E  A G U IA R  P A U L IN O 8.0 8.0

F A B IA N A  T A V A R E S 7 .0 7 .0

F Á B IO  F R A N C IS C O  D A  S IL V A 7.0 8 .0

F L Á V IO  A L V E S  D O S  SA N T O S N /C 4 .0

G IR L A N E 6.0 6 .0

G L A U B E R  FE R R E IR A 7.0 7 .0

G L A D S T O N E  S IL V A  A L B U Q U E R Q U E 4 .0 N /C

JO SÉ  C A R L O S G. FE R R EIR A 8.0 7.5

JO SE IL D A  G O M E S D O S SA N T O S 8.0 8.5

J O N A T H A N  A . FE R R EIR A 7.5 8 .0

JO SE IL D O  P E R E IR A  M ELO N /C 4.0

JO SÉ  H. F IG U E IR A N /C N /C

L IN D A C Í B E Z E R R A  C A V A L C A N T E 4 .0 N /C

L U C IC L E ID E  D O S  SA N T O S 8.0 8.0

M Á R C IA  T A V A R E S  D E  M O R A IS 8.5 8 .0

M Á R C IA  M A R IA  S. O L IV E IR A 7.0 6 .0

M Á R C IA  G O M E S  D O S S A N T O S 8 .0 7.5

M A R IA  E D IL E ID E 5.0 6.0

M A R C E L A  P. R O D R IG U E S 7 .0 8 .0

O S M A R  G L A Ú C IO  D A  S IL V A 7 .0 8 .0

R O B E R T O  D O S  SO N T O S C L E M E N T IN O 7.5 8.0

REGE LA IN E S IL V A  B E Z E R R A 7.0 8 .0

R IT A  D E  C Á S S IA  M A R T IN S 4 .0 N /C

R O S1N E ID E  S IL V A  D O M IN G O S 8.0 8 .0



R O N A L D O  D E L FIN O  B A R B O SA 4 .0 N /C

S IL V A N IL D O  C O S T A  GOM ES 7.5 8.0

SE R G 1V A L D O  D E  SO Ü ZA  LIM A 4 .0 N /C

T H IA G O  R A M O S  M A R IN HO 6 .0 6 .0

V E R Ô N IC A  SIM Õ E S 7.5 8.0

V A L B E R  M A R Q U E S  SA N TO S 7 .0 7.0

Z U L E 1D E  T A V A R E S  D A  SELVA 7 .0 7.0

T O N Y  R E N N Y S  F. D E  SO U SA N /C N /C
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TRATADO DE TÔRDESILHAS

Terras pertencentes à Espanhé 

I ) Terras pertencentes a Portuga

Tratado de Tordesilhas — 1494 ------ -
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] Terras pertencentes a Portuga
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e adm in is tradores
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func ionários púb licos

Obs: A margem da sociedade ficavam os vadios e desempregados, 
chamados de desclassificados.
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